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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n''01, CEP: 65.393-000, Centro - Biinticupu/MA

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 10 de fevereiro de 2025, procedeu-se a abertura do Processo

Administrativo n" 1002001/2025. Com Objeto: Contratação de empresa

especializada para a prestação de serviços de Gestão e Administração do

Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades

da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. Com este fim e para constar,

eu, ELINES SANTOS SILVA, lavrei o presente termo que vai por mim

assinado.

Buriticupu - MA, 10 de fevereiro de 2025.

\7
ELINES SANTOS SILVA

Setor de Protocolo
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA
CNPJN^ 01.612.525/000U40

Rua São Raimundo, tU 01, CEP: 65.393-000, Centro - Biiriticiipu/MA

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD n" 1002001/2025

Chefe de Gabinete e Ordenador de Despesas, Sr.'Pelo presente instrumento, encaminha-se
Afonso Barros Batista o Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise de conveni
ência e oportunidade quanto a autorização e classificação da necessidade da contratação e demais
providências cabíveis.

ao

SETOR REQUISITANTE (Unidade/Sctor/Dcpartamcnto):

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Buriticupu/MA.

Responsável pela formalização da demanda:

Vandecleber Freitas Silva

Ato de NomeaçãoE-mail Institucional:

Portaria n° 029/2025 -

GAPRE
semaDlam.buriticumi@gmail.com

Descrição:

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e Administração do
Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Buriticupu/MA.

Justificativa da Contratação

1.1. Identificação da demanda

1.1.1 - O presente documento manifesta a necessidade da contratação de empresa especializada para
a prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte técnico,
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
1.2. Justificativa da necessidade do Serviços

1.2.1 A contratação de uma empresa especializada oferece ao município a possibilidade de adqui-
sistema robusto de proteção contra ameaças cibernéticas, como ataques de hackers, que po

deríam comprometer dados importantes da prefeitura. Empresas deste ramo possuem expertise para
implementar protocolos de segurança avançados.
1.2.2 A perda de dados, seja por falhas no servidor ou desastres naturais, pode ter consequências
devastadoras para o município e para eficiência dos serviços administrativos prestados. Por este mo
tivo há uma necessidade de contratação de empresa que possua profissionais que garantam
plementação de backups regulares e eficientes, minimizando riscos de perda dos documentos e da
dos públicos existentes nos computadores da administração.
1.2.3 Ter à disposição do município suporte técnico para a resolução de problemas que possam
atrapalhar as atividades administrativas e/ou até gerarem prejuízos para administração.
1.2.4 Por fim, conclui-se que, os a contratação dos referidos serviços é de suma importância para a
segurança dos dados municipais, para a eficiência e celeridade dos serviços prestados à população e
para evitar riscos que possam causar prejuízos ao acerto de documentos e/ou até prejuízos financei
ros à prefeitura municipal.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA
CNPJN” 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, lU 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

3 - QUANTIDADE DE BENS/SERVIÇOS A SER ADQUIRIDO
3.1. A demanda de produtos previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens, quantitati
vos da contratação:

VALOR TOTALVALOR

UNITÁRIO
ESPECIFICAÇÃO QUANTUND.ITEM

Serviço de Backup, Suporte
Técnico, Gerenciamento de

Sistemas e Segurança no
Servidor Municipal.

R$RS12Meses01

Buriticupu - MA, em 10 de fevereiro de 2025.
/A

r

rei as sjip^
Adminilsti^ lo e Planejamento

Vand ;cle^

Secretário Municipa de
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN^ 01,612,525/0001-40

Rua São Raimundo, /i" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Por meio do DFD n” 1002001/2025 da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de
Buriticupu/MA, o Gabinete do Prefeito atesta a necessidade de Contratação de empresa especiali
zada para a prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte
técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, fundamentando-
se no Alt. 54, § r da Lei 14.133 de U de abril de 2021.

a) Contratação de empresa especializada para a prestação
de serviços de Gestão e Administração do Servidor de
Backups com suporte técnico, para atender as necessida
des da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

No intuito de que seja apresentado estudo técnico preliminar e realizada a análise de
se for 0 caso, DESIGINO os seguintes agentes públicos para compor Equipe deriscos.

Planejamento da Contratação (EPC), que serão coordenados pelo primeiro;

Secretário Municipal de Administração eI. Vandecleber Freitas Silva

Planejamento, requisitante (coordenador da EPC);

II. Jonathan da Silva Conceição - Diretor do Departamento de Serviços
Administrativos e Gerais, integrante técnico.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC para providências necessárias e

comunica-se os integrantes, nos termos do Decreto Municipal n° 042/2023.

Buriticupu - MA, 10 de fevereiro de 2025.

Atenciosamente,

L
Afonso SpOPlps Batista
Chefe c e Gabinete

Ordenad^ d: Despesas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA
CNETN"^ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, /i" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Estudo Técnico Preliminar - ETP

01 - Objeto:

Este documento apresenta o estudo técnico preliminar que serve essencialmente para
assegurar a viabilidade da contratação e embasar o Termo de Referência, bem como tratar
sobre os estudos iniciais realizados para a Dispensa de Licitação.
A presente Dispensa de Licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada
para a prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com
suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

02 - Requisitos da Contratação:

Ambas as partes deverão cumprir com todas as obrigações constantes no termo de
referência, e a contratada deverá também atender todas as especificações de sua proposta,
assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
contratado. Ademais, a contratação deverá obedecer a Lei n” 14.133/21 - Nova Lei de
Licitações, e o Decreto Municipal n“ 043/2023 que regulamenta os procedimentos de
Dispensa de Licitação no âmbito municipal.

03 - Necessidade da Contratação:

03.1. Considerando que a Lei n” 14.133/2021 em seu artigo 54, §1“, instituiu a necessidade
do Gerenciamento de Sistemas e Segurança do Servidor do município, com medidas de

segurança contra ataques e quaisquer tipos de uso indevido da plataforma, destaca-se o
caráter urgente da contratação em tela.

3.2. Sendo assim, a demanda se faz necessária a fim de parametrizar recursos usados pelos

usuários como impressoras e sistema de arquivos municipais para melhor fluxo de
trabalho dos colaboradores.

3.3. Nesse sentido, o objetivo desta contratação visa a segurança contra ataques e

quaisquer tipos de uso indevido da plataforma.
3.4. Por força de expressa disposição legal, existe então a necessidade de Contratação de
empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e Administração do
Servidor de Backups com suporte técnico, para o devido cumprimento do referido
dispositivo legal.

X)
4 - Resultados almejados

4.1 A contratação de uma empresa especializada para o gerenciamento de servidores e
backups para a prefeitura municipal pode trazer diversos resultados positivos, como:

Página 1 de 5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN'' 01.612,525/0001-40

Rua São Raimundo, tCOl, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

4.1.1 Segurança de Dados: A empresa contratada pode implementar medidas de
segurança avançadas para proteger os dados da prefeitura contra ameaças cibernéticas e
perda de dados.

4.1.2 Eficiência Operacional: Com uma gestão profissional, os servidores e sistemas de
backup podem operar de maneira mais eficiente, reduzindo o tempo de inatividade e
melhorando a produtividade.

4.1.3 Suporte Técnico Especializado: A empresa pode oferecer suporte técnico
especializado, garantindo que quaisquer problemas sejam resolvidos rapidamente e de
forma eficaz.

4.1.4 Atualizações e Manutenção; A empresa pode garantir que os servidores e sistemas
de backup estejam sempre atualizados e bem mantidos, evitando falhas e problemas de
compatibilidade.

4.1.5 Economia de Recursos: Ao terceirizar o gerenciamento de servidores e backups, a
prefeitura pode economizar recursos que seriam gastos na contratação e treinamento de
pessoal interno.

4.1.6 Conformidade com Regulamentações: A empresa contratada pode ajudar a garantir
prefeitura esteja em conformidade com todas as regulamentações e leis aplicáveisque a

relacionadas à gestão de dados e segurança da informação.

5 - ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

5.1 A demanda de publicações previstos está

quantitativos da contratação.

seguir, onde demonstram os itens ea

QUANTI
DADE

UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

UNITÁRIO
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTALITEM

Serviço de Backup, Suporte
Técnico, Gerenciamento de

Sistemas e Segurança no
Servidor Municipal.

RSRS12MES01

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1. No levantamento de mercado realizado, identifícou-se duas soluções aptas a serem

seguidos.

6.2. Diante disso, a alternativa viável e mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de

Buriticupu, será a adoção de procedimento licitatório ou dispensa de licitação com
disputa em razão do valor estimado enquadrar-se no art. 75, inciso II da Lei 14.133/21,
desde que privilegie a competição entre os potenciais prestadores de serviço.

7 - JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

Página 2 de 5
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N' 01.612.525/0001-40

Rua São Raimimdo, //" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Biiriticupu/MA

1.1 .Considerando a necessidade exposta ao longo deste ETP, além dos apontamentos já

realizados, a solução mais adequada do ponto de vista técnico e econômico é a

contratação de serviço continuo de Serviço de Backup, Suporte Técnico,
Gerenciamento de Sistemas e Segurança no Servidor Municipal. Por meio de licitação

tradicional, ou caso o preço final aferido na pesquisa de preço esteja dentro do limite
estabelecido no art. 75, inciso II da Lei 14.113/21, a autoridade competente poderá

optar por dispensar a contratação tendo em vista a economicidade processual, com
dispensa das etapas processuais que demandam a realização de Pregão, buscando-se

economicidade e celeridade na contratação da Administração.

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

8.1. A solução encontrada é a Contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte técnico, com as
seguintes exigências mínimas já expostas no presente ETP:

EXIGÊNCIAS:

8.1.1. Gestão e administração do servidor de backups.

8.1.2. Gerenciamento de Sistemas e Segurança do Servidores da empresa, com

medidas de segurança contra ataques e quaisquer tipos de uso indevido da
plataforma.

8.1.3. Gestão de Backups diários e mensais em uma Player na nuvem de forma
automatizada.

8.L4. Parametrização dos recursos usados pelos usuários como impressoras e

sistema de arquivos pessoais para melhor fluxo de trabalho dos colaboradores.

8.1.5. Automatizar todos os fluxos da empresa para agilidade nas rotinas de
trabalhos.

assim a

r\

9 - VIGÊNCIA:

9.1 A contratação terá prazo de vigência inicial de 12 meses, podendo ser prorrogado por
até 10 (dez) anos, conforme art. 106 c/c art. 107 da Lei federal n'’ 14.133, de 2021. h

10 - PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Página 3 de 5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N* 01.612.525/0001-40

Rua São Raimimdo, fC OL CEP: 65.395-000, Centro - Biiritícupit/MA

10.1 O presente objeto é um serviço único e que, portanto, não comporta parcelamento
pela sua própria natureza. Afmal, não seria razoável cogitar que cada Backup e Suporte
Técnico fossem realizados por uma empresa diferente e, consequentemente, a utilização

de várias empresas pode resultar em problemas de integração entre os diferentes sistemas
e plataformas de backup, além de incompatibilidades nos processos de suporte técnico. A
falta de uniformidade pode dificultar a resolução de problemas e a execução de tarefas
administrativas, comprometendo a eficiência do serviço. Além disso, o parcelamento
também reduziria a economia de escala gerada pela concentração do objeto em um único

contrato, contrariando o interesse público, a eficiência e a economicidade da contratação.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS

11.1. Entende-se por resultados uma visão clara da execução financeira dos serviços de
Backup e Suporte Técnico contratados, permitindo
dos recursos públicos e garantir que os serviços estejam sendo prestados dentro dos
parâmetros de qualidade e eficiência estabelecidos no contrato. Além disso, ele ajuda na
tomada de decisões para otimizar custos, melhorar processos e garantir a sustentabilidade
financeira dos serviços prestados.

12 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

município monitorar a alocaçãoao

município, quando executada de12.1. Serviços de Backup e Suporte Técnico para

maneira adequada, tem um impacto ambiental muito reduzido ou praticamente nulo. Isso
deve à natureza dos serviços, que, em sua grande maioria, são realizados em ambientes

digitais e virtuais, sem a necessidade de grandes recursos naturais ou processos industriais

0

se

que possam gerar impactos negativos no meio ambiente.

12.2. Além disso, esses serviços não envolvem a utilização de substâncias químicas

processos que possam causar poluição.

ou

r\

13 - RISCOS DA CONTRATAÇÃO

13.1. A contratação não demanda um gerenciamento formal de riscos, visto que serviços
município, quando realizada com fornecedores lA

de Backup e Suporte Técnico para

qualificados e seguindo boas práticas de gestão e conformidade contratual, apresenta
baixo ou nenhum risco. Isso ocoitc devido a uma série de fatores que garantem a

segurança e a continuidade dos serviços, minimizando qualquer possibilidade de danos
financeiros, operacionais ou legais para o município.

Página 4 de 5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN" 0I.612.525/000U40

Rua São Raimundo, lU 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupii/MA

14 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

14.1. A área demandante, isoladamente ou em conjunto com outros setores, declara, de

forma conclusiva, que a pretendida contratação é:

Adequada ao atendimento da necessidade a que se destina.

Justificativa: Diante das possibilidades evidenciadas neste ETP, a presente contratação se
mostrou ser a alternativa mais adequada às necessidades do órgão, por ter se mostrado,
tanto tecnicamente quanto financeiramente, ser a mais eficaz no atendimento ao interesse
da instituição e ao interesse público.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a
autorização e prosseguimento dos demais atos inerentes a contratação.

Buriticupu/MA, 11 de fevereiro de 2025.

(\
è

âj:
/ f ' I l#

^ leber 1'reifa^i
üe Aditiinisti/ação e Planejamento
e (coordenador da EPC)

a

Secretário Múyiicfpál

Requis/tafnj

n^Conceição, '^athan'
Diretor do Departemento áe Serviços Administrativos e Gerais

IiWgrante técnica

Página 5 de 5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN^01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, iCOl, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

DESPACHO

Buriticupu - MA, 11 de fevereiro de 2025.

Ao Senhor

Antônio Altemir de Souza Costa

Chefe do Departamento de Compras

Prezado Senhor,

Considerando a necessidade da Contratação de empresa especializada para a prestação
de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte técnico,
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, solicitamos ao
Departamento de compras que seja realizada pesquisa de preços de mercado, visando a
proposta mais vantajosa para município, conforme relação abaixo:

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTALVALOR

UNITÁRIO

QUANTUND.ITEM

Serviço de Backup, Suporte
Técnico, Gerenciamento de

Sistemas e Segurança no
Servidor Municipal

R$R$MES 1201

Atenciosamente

Afonso D[arr\)s Batista
binete

Ordenador depespesas
Chefe



JBURmcUPU
Proc. ./2025
Pli.

RmH.^
1

t0-11*t934

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN^ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, //” 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Ao Senhor

Afonso Barros Batista

Chefe de Gabinete e Ordenador de Despesas

Nesta.

DESPACHO

Em resposta à solicitação do Ordenador de Despesas, estamos encaminhando
em anexo o Relatório de pesquisa de preços, juntamente com o custo médio estimado,
realizada junto a empresas com ramo de atividade compatível com o objeto desejado,
para comprovação de preço praticado no mercado, objetivando a Contratação de
empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e Administração do
Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de Buriticupu/MA.

Buriticupu/MA, 12 de fevereiro de 2025.

Souza Costa

ímento de Compras

Antôrtt&Alte:
Chefe do
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RELATÓRIO DE APURAÇÃO DE PESQUISAS DE PREÇOS
(ícsp(ms.ívi'l: ANTÔNIO ALTEMIR DE SOUZA COSTA

Departamento: Setor de Compras
fURtoa ím§
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Relatório de Cotação: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão
e Administração dfo Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de BuriticupuMA.

Pesquisa realizada entre 12/02/2025 15:13:14 e 12/02/2025 15:57:13

Ttelatódo gcra<b no dia lZ/02/2025 17:00:49 (!P: 19l.7A.il«)

Em conformidade com a Instrução Normativa N® 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n® 14.133).

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo
usuário para aquele determinado Item.

':onforme Insnvçõo Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n‘ 14.133). mArtigo 3*. "A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá: INC V-Mé(odo matemático aplicado para a

deifnição do valor estimado."

Preço

Estimado

Calculado

Preço

Estimado
TotalPercentualQuantidadePreçosItem

R$ U.524.56RS 960,38RS 960,38 (un)12 Meses31) Serviço de Backup, Supone Técnico, Gerenciamento de

Sistemas e Segurança no Servidor Municipal.

RS 11.524,56Valor Global:

Detalhamento dos Itens

Item 1: Serviço de Backup, Suporte Técnico, Gerenciamento de Sisternas e Segurança no Servidor Municipal.

Média dos Preços Obtidos: R$ 960,38Preço Estimado Calculado: KS 960,38Percentual: -Preço Estímado: RS 960,38 (un)

ObservaçãoQuantidade Descrição

Serviço de Backup, Supone Técnico, Gerenciamento de Sistemas e Segurança no Servidor Municipal.12 Meses

R5 900,00Preço (Outros Emes Públicos) 1: Media das Propostas Iniciais

Inc. II Ari. 5* da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n’ 14.133)

tíílE
fvj

y Relatório gerado no dia 12/02/202517:00:49 (IP: 191.7.3.116)
Código Validaçao; mY8r1<nhsmULtQmlWavOvniLhRvogsN%2la2KSOIoueAtrMqHU8nPtm6WA%3d%3d
hnp://app.ban codeprecos.com.br/CenrticadoAutentic idarie?token=mYBfknhstTiUUQmlWavOvm Ui RvogsN%252la2KSOIoueAfrMqHU8nPlm6WA%253d%253d 1/4

tal



03/02/2025 08:42Data:Órgão:

Objeto;

município de DUURUNA /1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BUURUNA - PR

Referente prestação de serviço de backup em nuvem visando garantir a segurança e

redundância de dados, evitando que dados sejam perdidos, caso ocorram ataques de

ransomware ou problemas de hardware, durante o período de JANEIRO a DEZEMBRO

de 2025. Conforme meta 01 da LDO.

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de backup em

nuvem, para um volume de dados de 3 Terabytes, incluindo garantia de

funcionamento e suporte técnico, visando alocação de backups, prezando pela

segurança das informações pertine - Contratação de empresa especializada para

prestação de serviços dc backup em nuvem, para um volume de dados de 3 Terabytes,

incluindo garantia de funcionamento e suporte técnico, visando alocação de backups,

prezando pela segurança das informações pertinentes a este órgão público.

Modalidade: Dispensa

NÃOSRP:

81648859000103-1-000018/2025Identificação:

Lotc/Itcm: 1/1

Descrição:
Ata: N/A

10/01/2025 00:00

https://www.gov.br/pncp/pt-br

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

12
Proc.,

UN Fis.

Rub.
UF: PR

Valor da Proposta InicialRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 900,0029.598.940/0001-06 NIMBUS SOITWARE LTDA -

■●VENCEDOR*

Marca:

Fabricante: Fabricante não informado

Modelo:

RS 950,00Preço (Outros Entes Públicos) 2: Média das Propostas Iniciais

Inc. n An. 5* da IN 65 * 07 de Jvlho de 2021 (Lei n* 14.133)

MUNICÍPIO DE SANTO AMARO DA IMPER.ATR1Z / C1N316 - MUNICÍPIO DE

SANTO AMARO DA IMPERATRIZ

Contratação de empresa para manutenção, supoite, hospedagem, Cpnael com backup

semanal e certificado SSL do site oficiai do município, www.santoarnaro.sc.gov.br. para

os meses de janeiro a dezembro de 2025.

Serviços de manutenção, suporte, hospedagem Cpanel com backup semanal e

certificado SSL do site oficial do Munidpio de Santo /Vmaro da Imperatriz na

internet - Serviços de manutenção, suporte, hospedagem Cpanel com backup semanal e

certificado SSL do site oficial do Município de Santo Amaro da Imperatriz na internet.

Data: 10/01/202518:00

Modalidade: Dispensa

SRP: NAO

IdcntiRcação: 82892324000146-1-000002/2025

Lote/Item: 1/1

Ata: N/A

Homologação: 10/01/2025 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pc-br

Quantidade: 12

Unidade; MES

UF: SC

Órgão:

Objeto:

Descrição:

Valor da Proposta InicialRazão Social do FornecedorCNPJ

RS 950.0010.539.094/0001-46 EVANDRO THISEN INFORMÁTICA.

*VENCEDOR*

Marca:

Fabricante: Fabricante não informado

Modelo:

RS 1.031,14Preço (Outros Entes Piibiicos) 3: Média das Propostas Iniciais

Inc. í/A/T. 5* 4o IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133)

Órgão: CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS DA OITAVA REGIÃO / 926091 -

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS-8* - PR

Objeto: Aquisição das licenças do software Iperius Backup Advanced Database e Iperius Full

para renovação, vigência de 12 meses

Descrição: Serviços Especializados dc Disponibilização dc Cópias dc Segurança de Dados

(Backup como serviço) Serviços Especializados de Disponibilizaçã o dc Cópias de

Segurança de Dados (Backup como serviço) - Serviços Especializados de

Disponibilização do Cópias de Segurança de Dados (Backup como serviço) Serviços

Especializados de Disponibilização de Cópias de Segurança de Dadofi_0ackup como
serviço)

Dau: 05/12/2024 09:47

Modalidade: Dispensa

SRP: NÃO

Identificação: 07801011000110-1-000063/2024

Lotc/ltem: 1/2

Au: N/A

05/12/2024 00:00

https://www.gov.br/pncp/pt-br

Homologação:

Fonte:

intidade: 1

Unidade: UNIDADE

UF: PR

S® Relatório gerado no dia 12/02/2025 17:00:49 (IP: 191.7.3.116)
Código Validação: mYBrknhsmLlUQmlWavOwLhRvogsN%2(a2KSOIoueAfrMqH U8nPtm6WA%3d%3d
htip://app.bancodeprecos.com,br/CenilicadoAuienticidade?token=mY BrknhsmULtQmlWavOvmLhRvogsN%252(a2KSO(oueA(rMqHUanPtm6WA%253dSt2 53d 2/4

Eli



Valor da Proposta InitíalRazáo Social do FornecedorCNPJ

BURITICUPU
RS 1.031,1448.754.150/0001-17 PREBIANCHIT.I.

“VENCEDOR*
72025

FIs.

Rub
Marca:

Fabricante: Fabricante nâo informado

Modelo:

\

í Relaiófio gerado no dia 12/02/2025 17:00:49 (IP: 191.7,3.116) ''
● Código Validação: mYBrknhsmULtQmlWavOvmLhRvogsN%2fa2KSOIoueAfrMqHU8nPtm6WA%3d%3d
! hnp://app.bancodeprecos.com.br/CenilicadoAuientiC'dade?token=mVBrknhsmUUQmlWavOvmLhRvogsN%252(a2KSOIoueAfrMqHUanPtm6WA%253dH2S 3d 3/4

S]1



Extrato de fontes utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes. Instruções
Normativas, Acórdãos, Re^arnentos, Diretos e Portarias. Sendo a^n, por minir diversas fonlK governamafitais, complementares e ates
de domínio amplo, o sistema nào é considerado uma fonte e, sim, um melo para que as pesquisas sejam reaKzadas de forma segura, ágU e
eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

Data: 12/02/202515:55:32

Acessar a fonte âflUi
1' Portal Nacional de Contratações Públicas

htips:/Av'w.gov.br/pncp/pt-br

Relatório gerado no dia 12/02/2025 17:00:49 (IP: 191.7.3.116)
Código Validação: mYBrknhsmULtQmlWavOvmLhRvogsN%2la2KS01oueA(rMq HU8nPtm6WA%3d%3d ^
htip://app.bancodeprecos.com.br/CertrIicadoAuteniic idade 7token=mYBrknhsmULlOmlWavOvmLfiRvogsN%252fa2KSOIoueAírMqHU 0nPtm6WA%253dH2S3d 4/4
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, lU 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

DESPACHO

Buriticupu/MA, 13 de fevereiro de 2025.

Ao Senhor

Miuzete Fontenele Nascimento

Setor de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

Prezado,

Venho por intermédio deste através do processo administrativo
1002001/2025, solicitar de Vossa Senhoria informações a respeito da existência de Do
tações Orçamentárias e impacto financeiro, suficientes para a Contratação de empresa
especializada para a prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de
Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Buriticupu/MA. Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido de atender a nossa
solicitação continuamos à disposição, reiterando-lhe os protestos de estima e elevada
consideração.

Valor total estimado: 11.524,56 (onze mil quinhentos e vinte e quatro reais e cin
quenta e seis centavos).

Atenciosamente,

^ *

Afonso J larroB Batista
Chefe\ le Gabinete

Ordenador de Despesas
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BÜRJTíÇJPy
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURiTICUPU
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

DESPACHO DE DEVOLUÇÃO DE PROCESSO

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO.

PARA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, neste ato representado pelo
Senhor AFONSO BARROS BATISTA.

DESPACHO: Segue Processo Administrativo ns 1002001/2025, para prosseguimento

do feito, junta-se:

1. CERTIDÃO DE COBERTURA ORÇAMENTÁRIA

2. PORTARIA DE NOMEAÇÃO

Buriticupu - MA; 13 de fevereiro de 2025.

Miuzete Fonterfele Nascimento

Diretor do Dí^mírtamemo Geral de Contabilidade

^"^CRC-MA 9824/0
Portaria n® 032/2025

TERMO DE RECEBIMENTO

Certiifco t/ue recebi o presente documento

/ ■S / MEm:

%
Assifiotnra

Rua São Raimundo, 01, Centro, Buriticupu-MA, CEP n° 65.393-000 - CNPJ: 01.612.525/0001-40
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

CERTIDÃO

Míuzete Fontenele Nascimento, Diretor Geral do Departamento de Contabilidade,

inscrito sob o n9 CRC-MA 009824/0, responsável pela escrituração e demonstrações

contábeis de execução financeira e orçamentária da PREFEITURA MUNICIPAL DE

BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO

CERTIFICA:

Que revendo a Lei Orçamentária, para vigência no exercício do ano de 2025, verificou-

se dotação orçamentária para o cumprimento dos encargos a serem assumidos, com a

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e

Administração do Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades

da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

DOTACAO ORÇAMENTARIA;

PODER: 02-PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMlNISTRAÇAO E PLANEJAMENTO

UNIDADE: 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E

PLANEJAMENTO

ELEMENTO DE DESPESA; 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39,99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ

Buriticupu - MA, 13 de fevereiro de 2025.

II

Miuzetp^oruenele Nascimento
Diretor do O<fp^tajj/enlo Geral de Contabilidade

CRC-MA 9824/0

Portaria n° 032/2025

Rua São Raimundo, 01, Centro, Buriticupu-MA, CEP n° 65.393-000 - CNPJ: 01.612.525/0001-40
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

Declaramos, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n°

101 de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a estimativa de

impacto orçamentário-financeiro da contratação pretendida sobre a previsão de

despesas para o exercício de 2025, em que ocorrerá a despesa no valor de R$

11.524,56 (onze mil, quinhentos e vinte e quatro reais e cinquenta e seis

centavos), cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com

suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de

Buriticupu/MA, tem índice de comprometimento orçamentário-financeiro com o

Outros Serviços de Terceiroselemento de despesa 3.3.90.39.00

Jurídica de 0,00%.

Pessoa

Declaramos ainda, que a referida despesa não causará impacto

orçamentário-financeiro nos dois exercícios subsequentes (2026/2027).

Buriticupu/MA, 13 de fevereiro de 2025.

! M -
ntcMle Nascimento

«ento Geral de Contabilidade

CRC-MA 9824/0

Portaria n® 032/2025

Miuzete?

Diretor do

Rua São Raimundo. 01, Centro, Buriticupu-MA, CEP n° 65.393-000 - CNPJ: 01.612.525/0001-40
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
CNPJ/MF n" 01.612,525,0001/40

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N° 032/2025 - GAPRE/PMB, DE 21 DE JANEIRO DE 2025.

"Dispõe sobre a nomeação do(a) DIRETOR(A)

DO DEPARTAMENTO GERAL DE

CONTABILIDADE, e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, no uso de suas atribuições legais e dos

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 15 de junho de 1997,

especificamente o art. 89, II, "a", pela presente, e;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n° 563, de 20 de janeiro de 2025,

que “Dispõe sobre a Reestruturação Administrativa e Organizacional do Município de

Buriticupu/MA, e dá outras providências”.

RESOLVE:

Art. 1°. Nomear o(a) Sr.(a) MlUZETE FONTENELE NASCIMENTO, portador(a) da

Cédula de Identidade RG n° 0257427120031 SSP/MA, inscrito(a) no CPF/MF sob o n°

449.756.783-49, para ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR(A) DO
DEPARTAMENTO GERAL DE CONTABILIDADE, com denominação DANS-1, junto à

Secretaria Municipal de Fazenda e Orçamento.

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos

à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO,

EM 21 DE JANEIRO DE 2025.

JOAO CARLOS Assinado de forma
digital por JOAO
CARLOS TEIXEIRA DA

SILVA:97359734304

Dados: 2025.01.21

10:16:11 -03W

TEIXEIRA DA

SILVA:9735973

4304

João Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal de Buriticupu/MA

Rua São Raimundo, n® 01, Centro, Buriticupu-MA, CEP n® 65.393-000
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, declaro, para os efeitos dos incisos II do artigo 16
da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa a Con-

^ tratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e Administração do Servi
dor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buri-
ticupu/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sen
do que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2025.

Buriticupu/MA, 13 de fevereiro de 2025.

'\

Afonso Barr )s Batista

Chefelde (rabinete

Ordenador dé Despesas
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN'^ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, h" 01, CEP: 65.393-000, Centro — Buriticupu/MA

DECLARAÇAO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu, Afonso Barros Batista, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às deter

minações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000, na qualidade de
Ordenador de Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e financeira para atender o
presente objeto Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e Ad
ministração do Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de Buriticupu/MA, cujas despesas serão empenliadas nas Dotações Orçamentárias:

PODER: PODER EXECUTIVO

ORGÂO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
UNIDADE: 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC. MUN. DE
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano Plu-
rianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Buriticupu /MA, 13 de fevereiro de 2025.

/

LÍl.

Afonso Barrns Batista

Chefe pe C abinete
Ordenador de Despesas
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN'’01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, //" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA
ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Por meio do DFD n° 1002001/2025, o Gabinete do Prefeito, atesta a necessidade

da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de publicidade legal,
compreendendo publicações em Jornal Diário de Grande Circulação Estadual de materiais tais
como avisos de licitações, editais, avisos de resultados, homologações, extratos de contratos,
leis, decretos, portarias e outros congêneres para atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de Buriticupu/MA, fundamentando-se no Art. 54, § Uda Lei 14133/21.

No intuito de que seja elaborado um Termo de Referência, eu, Sr. Afonso Barros
Batista designo os seguintes agentes públicos para compor Equipe de Planejamento da
Contratação (EPC), que serão:

Vandecleber Freitas Silva - Secretário Municipal de Administração e

Planejamento, requisitante (coordenador da EPC);

I.

II. II. Jonathan da Silva Conceição - Diretor do Departamento de Serviços
Administrativos e Gerais, integrante técnico.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC para providências necessárias
e comunica-se os integrantes, nos termos do Decreto Municipal n° 042/2023.

Buriticupu/MA, 13 de fevereiro de 2025.

Atenciosamente,

II ii
Afonso I an ds Batista

Chefe fle Gabinete

Ordenador de Despesas
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN^01.612,525/0001-40

Rua São Raimundo, /í" 01, CEP: 65.393-000, Centro — Buriíicupu/MA

Memorando

Buriticupu/MA, em 14 de fevereiro de 2025.

Ao Senlior

AFONSO BARROS BATISTA

Chefe de Gabinete e Ordenador de Despesas

Prezado,

Apresenta-se o Termo de Referência anexo, para aprovação e autorização com o

objeto Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e

Administração do Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da

Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

O projeto consolida a avaliação do custo pela administração diante de orçamento

detalhado, definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de

acordo com o preço de mercado, critério de aceitação do objeto, deveres do contratado e do

contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e

sanções.

Colocamo-nos a sua disposição para eventuais esclarecimentos.

A

Atenciosamente,

Vandeclebe/Freitas Silva

Secretário Municipal de Administração e Planejamento
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ESTADO DÒ MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN^ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n'' 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticiipu/MA

TERMO DE REFERENCIA[ ^ ‘

1- OBJETO

1.1 Este Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte técnico,
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de uma empresa especializada oferece ao município a possibilidade de
adquirir um sistema robusto de proteção contra ameaças cibernéticas, como ataques de
hackers, que poderíam comprometer dados importantes da prefeitura. Empresas deste ramo
possuem expertise para implementar protocolos de segurança avançados.
2.2. A perda de dados, seja por falhas no servidor ou desastres naturais, pode ter consequências
devastadoras para o município e para eficiência dos serviços administrativos prestados. Por
este motivo há uma necessidade de contratação de empresa que possua profissionais que
garantam a implementação de backups regulares e eficientes, minimizando riscos de perda
dos documentos e dados públicos existentes nos computadores da administração.
2.3. Ter à disposição do município suporte técnico para a resolução de problemas que possam
atrapalhar as atividades administrativas e/ou até gerarem prejuízos para administração.

Por fim, conclui-se que, os a contratação dos referidos serviços é de suma importância
para a segurança dos dados municipais, para a eficiência e celeridade dos serviços prestados
à população e para evitar riscos que possam causar prejuízos ao acerto de documentos e/ou
até prejuízos financeiros à prefeitura municipal.

2.4.

3 - JUSTIFICATIVA DO VALOR

Foi realizada uma pesquisa de preços no sistema Banco de Preços para comparação e
comprovação dos preços de mercado para a Serviço de Backup, Suporte Técnico,
Gerenciamento de Sistemas e Segurança no Servidor Municipal, o que gerou a média de

preços conforme tabela abaixo:

VALOR TOTALESPECIFICAÇÃO VALOR

UNITÁRIO

QUANTUND.ITEM

Serviço de Backup, Suporte
Técnico, Gerenciamento de

Sistemas e Segurança no
Servidor Municipal.

R$ 11.524,56 /R$ 960,3812MES01
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN^ 01.612.525/0002-40

Rua São Raimundo, n"01, CEP: 65.393-000, Centro — Buriticupu/MA

ENQUADRAMENTO:

Artigo 75, inc. II, da Lei n° 14.133/2021, trata sobre a contratação direta através de
Dispensa de Licitação.

4.

4.1.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo
constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual
deteiTninou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de
licitações.

5.

5.1.

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos
campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

5.2.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da5.3.

CF/1988:

r...;

“XXI - ressalvados os casos especiifcados na legislação,

as obras, serviços, compras e alienações serão

contratados mediante processo de licitação pública que

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos

da lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações. ”

5.4, O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a
regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas
tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a
impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.
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5.5. A Lei previu exceções àregra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas
e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos
art. 72 a 75 da Lei n" 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras; atualização do valor conforme
Decreto 12.343 de 30 de dezembro de 2024, para R$

62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e

cinco reais e cinquenta e nove centavos).

5.6. O valor total estimado para a contratação está abaixo do limite estabelecido pela
legislação vigente, tomando a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para a
efetivação do contrato de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte
técnico.

6. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos
assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela
Lei n° 14.133/2021.

6.1.

7. CONTRATO

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do
artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

7.1.

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO

8.1 A prestação de serviços de gestão e administração de servidores de backups com suporte
técnico, envolve diversas etapas e responsabilidades, com foco na segurança e integridade dos
dados da administração pública. A execução desse tipo de serviço pode seguir uma série de
processos conforme as necessidades específicas do município. /
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a) Levantamento de necessidades: Antes da execução do serviço, é essencial realizar um
diagnóstico das necessidades do município, incluindo a quantidade de dados a serem
protegidos, as exigências legais e o orçamento disponível,

b) Especificação técnica: Definir quais tecnologias serão utilizadas (software de backup, tipo
de armazenamento, segurança, etc.) e como será realizada a gestão dos dados de maneira
eficiente e segura.

8.2. Configuração do sistema de backup: Instalar e configurar o software de backup escolhido,
como

para realizar backups automáticos e seguros de dados críticos, com períodos e frequência bem
definidos.

Veeam, Acronis, Barracuda, entre outros. O sistema de backup deve ser configurado

8.3. Planejamento de ciclo de backup: Estabelecer rotinas de backup (diário, semanal, mensal)
e tipos de backup (completo, incrementai, diferenciai). Garantir que esses backups sejam
realizados de forma automática para reduzir o erro humano.

8.4. Gestão de armazenamento: Acompanhamento da capacidade de armazenamento

disponível, para garantir que o sistema de backup não ultrapasse os limites de armazenamento.
Caso necessário, ampliar a capacidade ou ajustar a política de retenção de dados.

8.5. Apoio técnico contínuo: Oferecer suporte técnico para resolver problemas relacionados
ao sistema de backup, como falhas de hardware, problemas de rede ou dificuldades de
configuração.

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores(as) indicados no Contrato pelo
Gabinete do Prefeito de Buriticupu/MA.

9.1.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis
aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratante:

10.1 Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com 0 contrato e seus anexos;

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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10.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

10.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

10.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato;

10.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados;

10.10. Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da
Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;

10.11. Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer

qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no
Termo de Referência;

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis

aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

11.1. Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de

Referência/Projeto Básico;
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11.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência

da execução dos trabalhos;

11.3. Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de
qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução
do objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores,
independentemente das medidas preventivas adotadas;

11.4. Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade,
os serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

11.6. Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações
comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias , ou quaisquer outras previstas na

legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra
necessária à completa realização dos serviços até o seu término;

11.7 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos
materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Tenuo de
Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e
demais noimas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo fiscal de contrato, assim como pelo
refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o(a)
CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

11.8- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato
durante todo prazo de execução contratual;

11.9. Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

12. FORMA DE PAGAMENTO n

o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de12.1.

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo
com as normas de execução orçamentária e financeira.

13. VALOR ESTIMADO
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0 valor estimado do presente processo é R$ 11.524,56 (onze mil quinhentos e vinte e13.1.

quatro reais e cinquenta e seis centavos), conforme proposta de preços apresentada.

14. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

PODER: PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
UNIDADE: 01

PLANEJAMENTO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC.
MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

-PJ

HABILITAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA
Para o Processo de contratação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos.

15.

15.1.

Ato Constitutivo da Empresa;

Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
através de apresentação do CRF - Certiifcado de Regularidade do FGTS;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
Atestado de Capacidade Técnica Operacional;

Buriticupu - MA, 14 de fevereiro de 2025.
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JUSTIFICATIVA

Processo Administrativo n° 1002001/2025

Dispensa de Licitação n“ 001/2024

OBJETO; Contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços de Gestão e Administração do Servi

dor de Backups com suporte técnico, para atender as neces

sidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

A presente contratação justifica-se diante da necessidade de prestação de serviços de Gestão e Admi
nistração do Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Mu
nicipal de Buriticupu/MA.

Além disso, A contratação de uma empresa especializada para a gestão e administração do servidor de
backups, com suporte técnico, visa garantir a segurança, integridade e disponibilidade dos dados e in
formações essenciais, considerando a crescente quantidade de dados gerados diariamente pelas diver
sas secretarias municipais, a proteção contra perdas de informações críticas e a continuidade dos servi
ços públicos dependem da implementação de soluções robustas de backup.

Considerando a crescente quantidade de dados gerados diariamente pelas diversas secretarias munici
pais, a proteção contra perdas de informações críticas e a continuidade dos serviços públicos depen-
dem da implementação de soluções robustas de backup. O suporte técnico especializado será um ele-
mento-chave para a rápida resolução de qualquer incidente, minimizando impactos operacionais e ga
rantindo que as operações da Prefeitura continuem sem prejuízos à população. A empresa contratada
terá a responsabilidade de garantir a execução das rotinas de backup, a realização de testes periódicos e

a restauração eficiente dos dados, quando necessário.

Fundamentação Legal

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamen

te um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no

artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços,

compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a participação de

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos servi

ços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais,

municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contrata

ções. /

V
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Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(■■■)

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante proces

so de licitação pública que assegure igualdade de condições a to

dos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter

mos da lei, 0 qual somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações. ”

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aqui
sições e contratações que possuem caracterizações específicas tomando impossíveis e/ou inviáveis as

licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre
licitantes.

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e Inexigibi-
lidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei
n° 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras; atualização do valor conforme Decreto 11.871 de 29

de dezembro de 2023, para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove

mil novecentos e seis reais e dois centavos).

O valor total estimado para a contratação está abaixo do limite estabelecido pela legislação vigente,

tornando a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para a efetivação do contrato de serviços
de administração do servidor de backups, com suporte técnico, visa garantir a segurança, integridade

disponibilidade dos dados e infonnações essenciais.
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Necessidade Imediata: A continuidade das operações da Prefeitura depende da integridade dos dados

administrativos, financeiros e de saúde pública, entre outros. A gestão eficiente de backups é essencial

para garantir que, em caso de falha no sistema ou perda de dados, a recuperação das informações seja
rápida e sem prejuízos aos serviços públicos prestados. A empresa especializada pode garantir a reali
zação periódica de backups, a confiabilidade do processo e a eficácia na recuperação de dados, mini
mizando riscos de paralisações.

Valor dentro do Limite Estabelecido: O montante estimado para a contratação está abaixo do limite

estabelecido pela legislação vigente, tomando a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para
a efetivação da contratação em pauta.

Economia de Recursos Públicos:

A opção pela contratação direta contribui para a otimização dos recursos públicos, uma vez que dis

pensa os custos operacionais associados à realização de um processo licitatório formal, como publica
ções em jornais, prazo de contratação inferior, e demais despesas inerentes.

Razão da escolha do contratado:

O contratado será aquele que apresentar todos os documentos de habilitação exigidos no termo de refe
rência, demonstrando sua capacidade legal, técnica e financeira para executar o objeto do contrato, e

que apresente a melhor proposta.

Justificativa de preço:

Baseasse-a na proposta mais vantajosa, considerando não apenas o aspecto financeiro, mas também a

qualidade dos serviços, a conformidade e a capacidade de atendimento da empresa selecionada.

Diante do exposto, justifica-se a necessidade de contratação direta da empresa que apresentar a propos

ta mais vantajosa para os serviços de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com
suporte técnico, considerando o disposto no inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021.

Buriticupu/MA, 17 de fevereiro de 2024.

/

Afonso l^rro; Batista
Chefe iae Gíbinete

Ordenador de Despesas
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AUTORIZAÇÃO

Pelo presente expediente, AUTORIZO a continuidade do processo de Dispensa

de Licitação, na forma da lei n°. 14.133/2021, visando a Contratação de empresa

especializada para a prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de

Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Buriticupu/MA, conforme despesa constante no autos do Processo Administrativo n°
1002001/2025,

Buriticupu - MA, 17 de fevereiro de 2025.

I % /

Afonso Barroá Batista

Chefe de Gabinete

Ordenador de Despesas
'J
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TERMO DE AUTUAÇÃO

Hoje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n° 1002001/2025, com Documento
de Formalização da Demanda datado de 10/02/2025, que deu origem ao processo de
contratação direta que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Afonso
Barros Batista, Chefe de Gabinete e Ordenador de Despesas do município de
Buriticupu/MA, o subscrevo.

l.DOS AUTOS

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento de
dispensa de licitação para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes
elementos principais:

a) Documento de formalização da demanda;

b) Indicação da Equipe de Planejamento para Elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP;

c) Estudo Técnico Preliminar;

d) Pesquisa de Preços

e) Solicitação de dotação orçamentária;

f) Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto;

g) Declaração de adequação orçamentária;

h) Termo de Referência;

i) Justificativa;

j) Autorização para instauração de procedimento inexigibilidade de licitação, nos
termos do Art. 75, inciso II da Lei Federal n°. 14.133/2021.

2. DO OBJETO

- DESCRIÇÃO: Contratação de empresa especializada para a prestação de

serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte técnico, para

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

3. DO PROCEDIMENTO ADOTADO

PROCEDIMENTO ADOTADO: Contratação Direta, nos termos do Art. 75, Inciso II
da Lei Federal n°. 14133/2021.

J:
IV
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4. ESTIMATIVA DO VALOR

O valor global estimado para contratação é de RS 11.524,56 (onze mil quinhentos e
vinte e quatro reais e cinquenta e seis centavos).

5. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Secretaria Municipal de Administração e
Planejamento de Buriticupu/MA, classificada conforme abaixo especificado:

PODER: PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 04

PLANEJAMENTO

UNIDADE: 01

PLANEJAMENTO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC.
MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA
SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99

TERCEIROS - PJ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

OUTROS SERVIÇOS DE

O procedimento de dispensa de licitação em epígrafe está fundamentado na Lei n'
14.133/2021 e Demais Legislações Pertinentes.

Buriticupu/MA, 17 de fevereiro de 2025.

1

ü ^ /

Afonso BaiTOS 3atista

Chefe de Gab nete

OrdenadcJ^Jde Despesas
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MEMORANDO

Pedreiras - MA, 17 de fevereiro de 2025

A Assessoria Jurídica Municipal de Buriticupu/MA

Senhor Procurador,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do processo administrativo n°

1002001/2025 a essa egrégia Procuradoria jurídica, para Parecer da Dispensa de
Licitação 001/2025, tendo como objeto a Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte
técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, nos
termos do parágrafo único, do Art. 54, § 1° da Lei de Licitações 14.133/2021, e suas
alterações posteriores

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Afonso Bfirroá Batista

Chefe ^d; Garoinete
Ordenadói de D^espesas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN° 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, iC 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N" /2025.

OBJETO; Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e

Administração do Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ XXXXXXXXXX

PERÍODO RECIBEMENTO DE PROPOSTAS

De XXX/02/2025

Até XXX/02/2025
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

DISPENSA N" /2025

ART. 75, INCISO II, § 3° DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021

1. PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE BURITICUPU/MA, através do Gabinete do Prefeito, inscrita sob o n”

CNPJ 01.612.525/OOOMO, com sede na Rua São Raimundo, n" 01, Centro, CEP: 65.393-000 -

Buriticupu/MA, nos termos do art. 75, inciso II combinado com o seu § 3“, da Lei Federal n® 14.133,
de 01 de abril de 2021, toma público que tem interesse em realizar a Contratação de empresa

especializada para a prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com
suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, na forma
descritiva e requisitos constantes no AVISO e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação
direta do objeto acima especificado, o Gabinete do Prefeito TORNA PÚBLICO o interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E
DOCUMENTAÇÃO:

1.1.

DISPENSA N® xxxx/2025

PROCESSO ADM: N®. 1002001/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: xxx/xx/2025

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias xx/xx/2025 à xx/xx/2025 na
Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, situado na rua São Raimundo, n® 01, Centro, CEP: 65.393-
000 - Buriticupu/MA, no horário das 08:00h às 14:00h, em dias uteis ou pelo e-
mail: aabineteburilicupu2021,ma@hotmail.com			

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte
técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, na forma
descritiva e requisitos constantes neste AVISO e anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxx).
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3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO
3.1. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitcm 12.2 deste
AVISO, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de
contratação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos
documentos especificados no item 6 deste AVISO, vedados os que estiverem cumprindo sanções
previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno
porte;

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do contrato,
direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de
Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA,
bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS
4.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, ao
agente de contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes
formas:

4.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

4.1.1.1. A(s) Pessoa(s) ou jurídica(s) interessada(s) em participar da presente dispensa de licitação,
deverá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação
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através do endereço de e-mail:AVISO,relacionados no subitem 6 deste

gabineteburiticupu2021.ma@hotmail.com. o qual deverá conter a indicação de que se trata de

proposta de preços/cotaçào e documentação necessária para participação no procedimento de Dispensa
de Licitação n° /2025; ou

4.1.2. POR MEIO FÍSICO:

4.1.2.1. A(s) Pessoa(s) ou jurídica(s) interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e
toda a documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVISO, realizando
0 protocolo dos documentos no setor de protocolos da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA:

4.1.2.2. A proposta de Preços deverá conter as informações/documentos exigidos no item 4.5 deste
AVISO, e os Documentos de Habilitação deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste
AVISO.

4.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receberá protocolo atestando o
recebimento dos documentos.

4.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará que os preceitos
estabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a efetiva análise pelo agente de
contratação.

4.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos ofertados, elaborado
em conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo IT.

4.5. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio
usual em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou
omissões, encadernada ou grampeada e numerada sequencialmente (número de folhas e número total),
devidamente datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da
empresa, e consignar;

4.5.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ,
endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem
como dados bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fíns de pagamento),
conforme modelo constante do Anexo 11;

4.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto

proposta de preços e, ainda, as seguintes infonnações:

4.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em

algarismo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais,
incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução
do objeto;

4.5.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para
contratação disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

4.5.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de Referência,
Anexo I do presente AVISO.

na
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4.5.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A
Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao
proponente a aceitação.

4.5.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de
Licitação, em conformidade com o Termo de Referência, constante do ANEXO I, mencionando
as informações técnicas necessárias.

4.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PRECO POR ITEM”.

4.6.1. Havendo propostas iguais ao menor valor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro.

4.7. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

4.8. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pela administração.

4.9. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegurar
ajusta remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo todos os tributos e
demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e
fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em
vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta
Dispensa de Licitação.

4.10. O agente de contratação examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos
requisitos deste AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste
procedimento de contratação direta.

5. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:

5.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa
LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, flindação ou sociedade anônima);

5.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de
micro empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no
caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a Fazenda
Federal.

5.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas
(CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

5.3. Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEI; ou

5.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

5.5. Contrato Social de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou
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5.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores.

5.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

5.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de
Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da
Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

5.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

5.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria
da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

5.7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual.

5.7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual.

5.7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

5.7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

5.7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

5.7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais
Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho.

5.8 Qualificação econômico-financeira:

5.8.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n“
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta)
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

5.9 Qualificação técnica:
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5.9.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto desta contratação. O atestado
deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo,
devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores , procuradores, gerentes ou servidor
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/funçâo.

5.10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

5.10.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meio
eletrônico, via e-mail, ou em via original.

5.10.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

5.10.3 0 reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal;

5.10.4. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

5.10.5. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer
dispositivo deste AVISO e seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente inabilitado.

5.10.6. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para
aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua
expedição.

6. DO JULGAMENTO:

6.1. Recebidos as Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, o Agente de Contratação fará a
apreciação dos documentos neles contidos.

6.2. O Agente de Contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empresa(s),
considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos
documentos exigidos.

6.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISTO,
poderão ser vistoriadas por representantes do gabinete do prefeito, para verificar se as condições
técnicas estão de acordo com o exigido neste AVISO.

6.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) jurídica(s) que atenderem todos os itens exigidos
neste AVISO.

6.5.
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6.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa oferlante do menor preço será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de
Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor nreco. cuja documentação de
habilitação atenda às exigências deste AVISO e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
9.1. O prazo e demáis condições de execução, recebimento e aceitação do objeto da presente dispensa
de licitação, estão previstos no projeto básico, Anexo I do Presente AVISO.

10. CONDIÇOES DE PAGAMENTO
10.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato. Anexo III do Presente
AVISO.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ll.l. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, classificada conforme abaixo
especificado:

PODER: PODER EXECUTIVO

ORGÃO; 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
UNIDADE:

PLANEJAMENTO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC.
MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E01

-PJ

12. DO CONTRATO

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste
AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

12.2. Para celebrar o contrato a Pessoa física ou jurídica deverá manter as mesmas condições de
habilitação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estrilamente às disposições deste
instrumento.
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12.4. 0 contrato deverá ser assinado por representante da empresa ou Pessoa física ofertante do menor
preço, devidamente habilitado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será de até 12 (doze) meses,
contado da data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto
no art. 106, 107 e 124, da Lei n“ 14.133/2021.

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou
nas compras.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n^* 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de confonnidade com o art. 120 da Lei n® 14.133, de 2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionárioscom a execução

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Termo de
Referência:

14.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar
e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações
ser inadequado, nocivo ou danificar seusapresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa

bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

14.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada caso

a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei
n® 14.133/2021;

14.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei n
14.133/2021;

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;
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14.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei n° 14.133/2021;

14.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021;

14.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo
de Referência;

14.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao fínal o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

14.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

14.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

14.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes de erros cometidos pela Contratante;

14.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

14.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os serviços
do objeto.

14.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por
escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe
prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no serviço do objeto.

14.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de

Referência:

14.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e de
acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n
14.133/2021;

14.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista

previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execução dos serviços;

14.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução

dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

14.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;

14.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

Página 10 de 35



lunmcup

Prac 720 25

mPli.

ntíb._p

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n'' 01, CEP: 65.393-000, Centro ~ Biiriticupu/MA

14.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com
as características dos serviços;

14.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os
serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

14.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

14.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

14.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

14.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução do objeto pela CONTRATANTE.

14.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao
dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

14.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente,
a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que
julgar inadequados;

14.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

14.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

14.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

14.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, quando for o caso;

14.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da
presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

14.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

14.2.19. Os Ser\dços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências
do Código de Defesa do Consumidor.
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14,2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

14.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no
Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
fornecimento dos quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada
que:

15.1.1. dar causa à inexecuçào parcial do contrato;

15.1.2. dar causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. dar causa à inexecuçào total do contrato;

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1“ de agosto de 2013.

15.2. Pela inexecuçào total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

15.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 17.1

15.2,3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 15.1.2 ao 15.1.7 deste AVISO.
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15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 15.1.8 ao 15.1.12 deste AVISO, bem como pelas
infrações administrativas previstas itens 15.1.2 ao 15.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção referida no item 15.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, e 15.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

15.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe
de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

15.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
AVISO.

15.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que;

15.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

15.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com

ilícitos praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n“ 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.8. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

Administração em virtude de atos
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15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa Jurídica, com ou sem a participação de agente público.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do
primeiro.

16.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus anexos,
pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos,
independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não sendo aceitas
alegações de desconhecimento de qualquer por menor.

16.3, O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados,
desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

16.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações
necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pela Agente de Contratação, de segunda a
sexta-feira, em horário de expediente.

16.5. O foro da cidade de Buriticupu/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes
do presente procedimento.

16.6. Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

16.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pelo Gabinete do Prefeito de
Buriticupu/MA, situada à Rua São Raimundo, n® 01, Centro, CEP. 65.393-000, Buriticupu/MA, de
segunda a sexta feira, dias úteis, no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), e das
14:00hs (quatorze horas) às 18:00hrs (dezoito horas), onde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamente. O AVISO também estará disponível no sitio oficial deste
('https://buriticuDu.ma.uov.br). onde poderá ser consultado ou obtido gratuitamente. Esclarecimentos
adicionais, no mesmo endereço.

orgao
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17. ANEXOS

17.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

17.1.1. Anexo 1- Termo de Referência.

17.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.

Anexo III - Minuta do Contrato.17.1.3.

de 2024.Buriticupu/MA, em de

Afonso Barros Batista

Chefe de Gabinete

Ordenador de Despesas
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® /2025

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1-OBJETO

1.1 Este Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a

prestação de sei*viços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte

técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

2.1. Justificamos que a realização dos serviços de backup e suporte técnico, compreendendo a
necessidade do Gerenciamento de Sistemas e Segurança do Servidor do município, com

medidas de segurança contra ataques e quaisquer tipos de uso indevido da plataforma, faz-se
necessário a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e

Administração do Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, parametrizando recursos usados pelos usuário
impressoras e sistema de arquivos municipais para melhor fluxo de trabalho dos
colaboradores.

como

3 - JUSTIFICATIVA DO VALOR

Foi realizada uma pesquisa de preços no sistema Banco de Preços para comparação e
comprovação dos preços de mercado para a Serviço de Backup, Suporte Técnico,
Gerenciamento de Sistemas e Segurança no Servidor Municipal, o que gerou a média de
preços conforme tabela abaixo:

VALOR TOTALESPECIFICAÇÃO VALOR

UNITÁRIO

QUANTUND.ITEM

Serviço de Backup, Suporte
Técnico, Gerenciamento de

Sistemas e Segurança no
Servidor Municipal.

RS 11.524,56R$ 960,3812MES01
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4. ENQUADRAMENTO:

Artigo 75, inc. II, da Lei n“ 14.133/2021, trata sobre a contratação direta através de
Dispensa de Licitação.

4.1.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:5.

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo
constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual
determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de
licitações.

5.1.

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos
campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da

5.2.

5.3.

CF/1988:

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,

as obras, serviços, compras e alienações serão

contratados mediante processo de licitação pública que

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, 0 qual somente permitirá as exigências de

qualiifcação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações. ”

5.4. O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a
regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas
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tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a
impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

5.5. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de
Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência
dos artigos art. 72 a 75 da Lei n“ 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras; atualização do valor conforme
Decreto 11.871 de 29 de dezembro de 2023, para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis

reais e dois centavos).

5.6. O valor total estimado para a contratação está abaixo do limite estabelecido pela

legislação vigente, tomando a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para a
efetivação do contrato de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte
técnico.

6. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos
assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela
Lein° 14.133/2021.

6.1.

7. CONTRATO

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do
artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

7.1.

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO

8.1 A prestação de serviços de gestão e administração de servidores de backups com suporte técnico,
envolve diversas etapas e responsabilidades, com foco na segurança e integridade dos dados da
administração pública. A execução desse tipo de serviço pode seguir uma série de processos conforme
as necessidades específicas do município.
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a) Levantamento de necessidades: Antes da execução do serviço, é essencial realizar um diagnóstico
das necessidades do município, incluindo a quantidade de dados a serem protegidos, as exigências
legais e o orçamento disponível,

b) Especificação técnica: Definir quais tecnologias serão utilizadas (software de backup, tipo de
armazenamento, segurança, etc.) e como será realizada a gestão dos dados de maneira eficiente e
segura.

8.2. Configuração do sistema de backup; Instalar e configurar o software de backup escolhido, como
Veeam, Acronis, Barracuda, entre outros. O sistema de backup deve ser configurado para realizar
backups automáticos e seguros de dados críticos, com períodos e frequência bem definidos.

8.3. Planejamento de ciclo de backup: Estabelecer rotinas de backup (diário, semanal, mensal)
e tipos de backup (completo, incrementai, diferencial). Garantir que esses backups sejam
realizados de forma automática para reduzir o erro humano.

8.4. Gestão de armazenamento: Acompanhamento da capacidade de armazenamento disponível, para
garantir que o sistema de backup não ultrapasse os limites de armazenamento. Caso necessário,
ampliar a capacidade ou ajustar a política de retenção de dados.

8.5. Apoio técnico contínuo; Oferecer suporte técnico para resolver problemas relacionados ao sistema
de backup, como falhas de hardware, problemas de rede ou dificuldades de configuração.

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores(as) indicados no Contrato
pelo Gabinete do Prefeito de Buriticupu/MA.

9.1.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis
aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratante;

10.1 Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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10.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado:

10.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

10.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

10.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.9 A Administração nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

10.10. Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da
Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;

10.11. Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer
qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no
Termo de Referência;

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis
aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente á Contratada:

11.1. Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de
Referência/Projeto Básico;
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11.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência
da execução dos trabalhos;

11.3. Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de
qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto
deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente
das medidas preventivas adotadas;

11.4. Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços
recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

11.6. Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações
comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias , ou quaisquer outras previstas na

legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra
necessária à completa realização dos serviços alé o seu ténnino;

11.7 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais
empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de Referência, com as
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas
pertinentes, a ser atestada pelo fiscal de contrato, assim como pelo refazimento do serviço e a
substituição dos materiais recusados, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis;

11.8- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante
todo prazo de execução contratual;

11.9. Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau.

12. FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo
com as normas de execução orçamentária e financeira.

13. VALOR ESTIMADO

13.1. O valor estimado do presente processo é RS 11.524,56 (onze mil quinhentos e vinte e
quatro reais e cinquenta e seis centavos), confoime proposta de preços apresentada.
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14. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

PODER: PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
UNIDADE:

PLANEJAMENTO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC.
MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 ~ OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E01

-PJ

HABILITAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA
Para o Processo de contratação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos.

15.

15.1.

Ato Constitutivo da Empresa;

Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
através de apresentação do CRF - Certiifcado de Regularidade do FGTS;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
Atestado de Capacidade Técnica Operacional;
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N” /2025

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

Ao

Gabinete do Prefeito

Buriticupu - MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N' /2025.

Prezado senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa
de licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento
das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e
critérios de qualificação definidos no AVISO.

1. Proponente;

Razão Social:	

CNPJ:	

Endereço:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (...)	

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome:	

Cédula de identidade/órgão emissor:	
CPF:	

Cargo/Função;	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (....)	
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3. Proposta de Preços: R$

Valor global: R$	 )●(

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS
VALOR

GLOBALITEM DESCRIÇÃO UND QTD

Total R$

4. Prazo de validade da proposta:

5. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda
nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas,
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

dede( ),
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" /2025

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO
55i4

CONTRATO N"	
PROCESSO ADMINISTRATIVO N

PRESTAÇÃO DE
miS QUE ENTRE

A PREFEITURA

BURITICUPU E A

, PARA O FIM QUE

CONTRATO DE

SERVIÇOS N“	
SI CELEBRAM

MUNICIPAL DE

EMPRESA 	
ESPECIFICA.

Por este instrumento particular, O MUNICÍPIO DE BURITICUPU/MA, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, inscrita sob o n" CNPJ:
01.612.525/00001-40, com sede na Rua São Raimundo, n‘

Buriticupu/MA, neste ato representado pelo Chefe de Gabinete e Ordenador de Despesas, o senhor
AFONSO BARROS BATISTA, portador do CPF n° 187.086.922-20, portaria n” 025/2025,

, inscrita no

, doravante denominada

portador do

01, Centro, CEP: 65.393-000,

doravante denominado CONTRATANTE, do outro lado a empresa

, sediado na	CNPJ sob 0 K

CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr.
entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo

/2025, formalizado nos autos
, têm,

/2025, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N'
do Processo Administrativo n“ 1002001/2025, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos

preceitos instituídos no inciso II do artigo 75 da Lei Federal N*’ 14.133/21 e demais normas
regulamentares pertinentes à espécie.

CPF n'

N"

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de

empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de
Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Buriticupu/MA, de acordo com a DISPENSA DE LICITAÇÃO N' /2025.

PARAGRAFO SEGUNDO: A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada
por Preço Unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTO DO OBJETO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A publicação deverá ser efetuada na data estabelecida pela Contratante,
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que encaminhara a matéria por meio eletrônico, no seguinte prazo;

a) Até as 16:00 (dezesseis) horas do dia útil anterior ao dia determinado para a veiculaçào da matéria;

b) A contratada deverá confirmar imediatamente o recebimento da matéria e informar à contratante as
dimensões da publicação e o custo desta, observando o valor cm;/coluna contratado.

PARAGRAFO SEGUNDO: Efetuada a publicação da matéria, a contratada deverá encaminhar a
contratante, no prazo de 24 (vinte e quarto) horas, a página do exemplar do jornal no qual ocorreu a
publicação, por meio eletrônico;

PARAGRAFO TERCEIRO: A matéria publicada com incorreções por culpa da contratada deverá ser
republicada às suas expressas no dia posterior a data da comunicação;

PARAGRAFO QUARTO: Não será admitida publicação e matéria em data posterior à solicitada pelo
contratante, salvo por autorização expressa do contratante.

PARAGRAFO QUINTO: A quantidade e periodicidade dos atos administrativos para a publicação
serão distribuídas a critério exclusive do contratante, de acordo com suas necessidades;

PARAGRAFO SEXTO: As matérias deverão ser publicadas no jornal de grande circulação no Estado
do Maranhão;

PARAGRAFO SÉTIMO: Deverá ser encaminhada junto com a fatura disponibilizada do Jornal a
publicação pertencente a CONTRATANTE, para comprovação e conferência das publicações.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da legislação vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos
serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato,

CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global de R$

a

).(

VALOR TOTALVALOR UNITÁRIOQUANT.UND.ESPECIFICAÇÃOITEM

Serviço de Backup,

Suporte
Gerenciamento

Sistemas c Segurança no
Servidor Municipal.

Técnico,
RSMÊS R$12de01

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento
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em que o órgào contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
0 prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios
eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em

situação regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar n“ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula;

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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I = (TX) 1 = ( 6 / 100 )/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da
contratada, abaixo especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

● Banco:	

● Agência:	
● Conta-corrente:

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados
orçamento da Secretaria Municipal de Administração de Buriticupu/MA, classificada conforme

abaixo especificado:

no

PODER: PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
UNIDADE:

PLANEJAMENTO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC.
MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E01

-PJ

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos
créditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo
de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

PARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência até 31 de dezembro de 2025, contado a partir da
data de assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos dos Art. 107 e 108, da Lei Federal n”
14.133/2021, sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação
da despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PART_ES

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de
Referência:
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PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do

contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou
danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os

serviços da Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as
penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições
previstos na Lei n“ 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do
Contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às
penalidades cabíveis nos termos da Lei n" 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei
n"14.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios
estabelecidos neste Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções
0 TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes,

inadequados ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado
fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente
causados à CONTRATADA, decorrentes de erros cometidos pela Contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da
emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto
contratado, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou

em

serem realizadas, devendo assinar ao final
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irregularidades, fixando-ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas prestação dos
serviços.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o
termo de referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição,
sob as penas da Lei n” 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade

de natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si,
quanto ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo

discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de
processo de contratação.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no presente

Termo de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas
contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados

pelo contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE

na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do
prazo de entrega estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO; Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer
anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os
esclarecimentos necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos
Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à
CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da presente relação contramal, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer
empregado da CONTRATADA: esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
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pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato
no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento
convocatório e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à
fiscalização da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar
0 fornecimento, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e
recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, Iodas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na Contratação Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato,

apresentando à CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do

prazo estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE

na Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução
estabelecido;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do
objeto, tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo
aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos

efetuados durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para
ocorrer após o término de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiel
cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência e no{s) respectivo(s) contrato(s),
inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

14,133, de 2021, a Contratada que:

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;
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PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecuçào total do contrato;

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

PARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5” da Lei n” 12.846, de R de
agosto de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecuçào total ou parcial do objeto deste contrato, a
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

● Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

● Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

● Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no
Termo de Referência.

Administração Pública, pelas
ao 9.1.12, bem como pelas infrações

● Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.8
administrativas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o

âmbito da Administração Pública direta e indireta deresponsável de licitar ou contratar no
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
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PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos
a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO; O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o
contratado a multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do
contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração
a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n°
14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMA: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMA PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos
da licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEGUNDO; Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARAGRAFO VIGÉSIMA TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei n“ 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei 9.784,
de 1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia,
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEXTO; Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os

prejuízos causados pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
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causado à Administração, observado o princípio da proporcionalid ade.

PARAGRAFO VIGÉSIMA OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMA NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas
não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei
n° 12.846, de \° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos àprocessos

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou
comissão designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120 da
Lei n® 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRO: À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar,
conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e
pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização
das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n® 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor
designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
PARAGRAFO UNlCO: A extinção do presente instmmento de contrato dar-se-á de acordo com os
artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n®. 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARAGRAFO UNlCO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n® 14.133,
de 1® de Abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E
RFCRBÍMENTO DO OBJETO:
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PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal
do contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei n® 14.133/21, que deverá
atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente,
o{s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo
com 0 gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à
execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA;

PARAGRAFO UNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto:
(nome completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A
EMPRESA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a
esta municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em
acompanhar o Diário Oficial do Município - DOM, para acompanhar eventuais comunicações,
citações, intimações e/ou notificações, sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS:
PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n°14.133/21, a Lei
Complementar n” 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA VíCÉSTMA SÉTIMA - DO FORO;
PARAGRAFO UNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Buriticupu - MA, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Buriticupu - MA, dede

XXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATANTE

Sr(a)	
Contratada

Testemunhas:

, CPF n*^Nome:

, CPF n°Nome:
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PARECER JURÍDICO N° 100/2025-PMB/GAB/PGM

INTERESSADO: Gabinete do Prefeito

PROC. ADWl. N° 1002001/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de

gestão e administração do servidor de backups, com suporte técnico, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

ASSUNTO: Análise da possibilidade de contratação direta, através de dispensa de

licitação, com arrimo no art. 75, inc. II, da Lei n° 14.133/2021.

EMENTA: PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME DA POSSIBILIDADE

LEGAL DE CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO COM

FUNDAMENTO NO ART. 75, INC. II, DA LEI N° 14.133/2021. CONTROLE

PREVENTIVO DA LEGALIDADE, ART. 53, § 1°, INC 1 E II E ART. 72, INC.

Ml, DA LEI GERAL DE LICITAÇÕES. CUMPRIMENTO DAS NORMAS E

PRINCÍPIOS NORTEADORES DA LICITAÇÃO.

I-RELATORIO \

Trata-se de solicitação do Gabinete do Prefeito, acerca da contratação

de empresa especializada para a prestação de serviços de gestão e administração do

servidor de backups, com suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal de Buriticupu/MA. Na solicitação estão todos os documentos necessários que

integram este processo administrativo, o qual requer o processamento de dispensa de

licitação, com fundamento na Lei de Licitações.
É 0 sucinto relatório.

Passo a opinar.

II - DA FUNDAMENTACAO

Preambularmente, é importante destacar que a submissão das

dispensas de licitação, na Lei n° 14.133/2021, possui amparo, respectivamente, em seu

art. 53, § 1°, inc. I e inc. II, e o art. 72. inc. III, que assim dispõem:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para

0 órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. ^
§ 1® Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento y

jurídico da Administração deverá: / ^

/

/
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I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios

de atribuição de prioridade:

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e

de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de

fato e de direito levados em consideração na análise jurídica.

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a

conformidade do procedimento, com as disposições fixadas na Lei de Licitações, em

especial no que tange a possibilidade lega! de contratação direta dos produtos, tendo

por fundamento o art. 75, inc, II, da Lei n°. 14.133/2021.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação

limitar-se-á á dúvida estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta, e aos aspectos

jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos,

econòmico-financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam o

exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao

mérito administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à

competência técnica da Administração Pública, em atendimento à recomendação da
Consultoria Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas ™ BCP n° 07, qual

seja:

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de
conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir

opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-

se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em

questão jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico

deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica existente que
autoriza sua manifestação naquele ponto.

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta

aplicação do princípio da legalidade, para que os atos administrativos não contenham
estipulações que contravenham a Lei, posto que o preceito da legalidade é relevante
nos atos administrativos.

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que o Ente Público não

sujeite a violar um princípio de direito, o que é tão grave como transgredir uma norma.
Por esse motivo, a CRFB/88, em seu art. 37, caput, estabelece que a

Administração observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade,
Publicidade e Eficiência.

se

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inc.

XXI do artigo retro mencionado, assevera que, ressalvados os casos especificados na
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legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as

exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

Consoante despacho de solicitação e autorização do ordenador de

despesas, e considerando que o objeto requisitado é temático à atividade fim da referida

Secretaria, faz-se necessário a realização da contratação de empresa especializada

para a prestação de serviços de gestão e administração do servidor de backups, com

suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de

Buriticupu/MA, trazendo dessa forma a prestação de serviços.

Devidamente instruído, o processo fora remetido à Procuradoria Geral

do Município - PGM, para emissão de parecer acerca da legalidade do procedimento,

objetivando a contratação direta de empresa para o fornecimento dos produtos, ora
solicitados.

Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do certame

é a regra. Contudo, a própria Lei de Licitações prevê situações em que é mais vantajoso

para a Administração Pública, a formalização da contratação direta, ou seja, sem que

haja a necessidade do procedimento licitatório.

Assim, conforme previsão do art. 75, inc. II, da Lei n° 14.133/2021, a

presente Lei trouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa de licitações para

contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso

de aquisição e serviços comuns, sendo o valor atualizado por Decreto n° 12.343/2024,

para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e
centos). Preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilidade denove

contratação direta do objeto, desde que, o valor dispendido no exercício financeiro em
curso, para custear a despesa, não seja superior ao contido no Decreto.

Seguindo a recomendação contida na Nova Lei, no sentido de que os

pareceres jurídicos devam ser redigidos em linguagem simples e compreensível e de
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em

consideração na análise jurídica, entendo ser perfeitamente possível a contratação
direta dos produtos, através de dispensa de licitação, desde que observados os

requisitos fixados no art. 72 da Lei n° 14.133/21 a saber;

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com

os seguintes documentos:

Rua Sâo Raimundo, 01, Centro, Buriticupu/MA, CEP: n® 65.393-000
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I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo:

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Inclusive cumpre recomendar também que, o ato que autorizar a

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido

à disposição do público em sítio eletrônico oficial, bem como ser divulgado no Diário

Oficial dos Municípios, por força do disposto no art. 176, inc. I, da Lei de Licitações.

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores

estabelecidos pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização de demanda

e termo de referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de

precisão adequado, para caracterizar o objeto requisitado, Consta, ainda, estimativa da

despesa, mediante pesquisa de preços através do Sistema Banco de Preços.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite

previsto na Lei e a realização de procedimento licitatório específico, oneraria ainda mais

os cofres públicos, haja vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo e material

para sua conclusão.

Considerando que contratação a ser realizada está estimada em R$

62.725,59 {sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove

centos), é forçoso concluir pela possibilidade legal de contratação direta, através de

dispensa de licitação, uma vez que, o caso em questão, se amolda perfeitamente nos

valores previstos no art. 75, inc. II, da Lei 14.133/2021.

Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uma conclusão

fundamental no sentido de que, ao estabelecer a licitação como regra, o legislador

buscou garantir que a licitação alcançasse suas finalidades essenciais, quais sejam:

igualdade de tratamento entre os diversos interessados em contratar com a

administração pública, somada à possibilidade de escolher dentre as ofertas

apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.
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Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver

respaldo legal, a contratação direta deve se basear em justificativas. A justificativa de

Dispensa de Licitação para a contratação dos referidos serviços se funda no inciso II,

do artigo 75 da Lei 14.133/2021.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar

celeridade às contratações indispensáveis para restabelecer a normalidade e, além

disso, a contratação direta não significa burlar aos princípios administrativos, pois a Lei

exige que o contrato somente seja celebrado, após procedimento simplificado de

concorrência, suficiente para justificar a escolha do contratado, de modo a garantir uma

disputa entre potenciais fornecedores.

Conforme previsto no dispositivo supracitado, as contratações diretas,

pelo valor, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto

pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais

vantajosa.

Dessa forma, para obter preços mais vantajosos dos serviços

requisitados, faz-se necessário que a Administração Pública dê publicidade à intenção

de realizar contratação com a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo

mínimo de 3 (três) dias úteis.

III - DA PUBLICIDADE DOS ATOS

Diante da sanção da Lei de Licitações de n° 14,133/2021, uma questão

jurídica de grande relevância veio à tona, e que pode produzir importantes impactos na

Administração Pública, que é: a aplicação da Lei n° 14.133/2021 (nova lei de licitações)

depende da criação do Portal Nacional de Contratações Públicas?

É cediço que o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

sítio eletrônico oficial destinado a: I - divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos por esta Lei; e II - realização facultativa das contratações pelos órgãos e

entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos,

conforme disposto no art. 174 da Lei de Licitações.

Percebemos que a Nova Lei se trata de norma geral, aplicável, por

disposição expressa normativa, para todos os entes federados. Vale ressaltar que,

conforme disposto no § 1° do art. 174, o PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da Rede

Nacional de Contratações Públicas, que conta com a participação de representantes de

todos os entes da Federação.
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Assim, podemos concluir que, com a sanção da Lei n° 14.133/2021, o

veículo oficial de divulgação dos atos relativos às licitações e contratações públicas

passa a ser o Portal Nacional de Contratações Públicas.

Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outras

referências, dois dispositivos da citada norma versando sobre a publicidade dos atos

licitatórios e contratuais no PNCP, Primeira está contida no art. 54, que assim dispõe:

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante

divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus

anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Já a segunda, está no art. 94, senão vejamos:

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus

aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data

de sua assinatura; I -20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; II - 10

(dez) dias úteis, no caso de contratação direta. § 1° Os contratos

celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua

assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I

e II do caput deste artigo, sob pena de nulidade. Referidas normas

podem induzir a 2 conclusões distintas, ambas, claro, defensáveis,

afinal, interpretação implica a busca do melhor significado, dentre os

vários possíveis, de um determinado texto normativo.

Diante disso, se fizermos uma interpretação literal das normas pode,

com efeito, levar à conclusão hermenêutica no sentido de que a Nova Lei só poderá ser

aplicada após a implementação do Portal Nacional de Contratações Públicas, haja vista

que a publicidade dos editais de licitação deve ser feita no Portal, e a publicação do

extrato do contrato no Portal é condição de sua eficácia.

Porém, no nosso entendimento, essa não parece ser a melhor

interpretação, pois, conforme previsto no art. 194, a Nova Lei de Licitações entra em

vigor na data de sua publicação, o que ocorreu no dia 1° de abril de 2021.

Ademais, a eficácia de uma norma somente pode ser limitada ou

contida mediante disposição expressa - ou, como defendem alguns, no mínimo

implícita, 0 que não foi previsto na Lei.

Por fim, entendo que não parece atender o interesse público vincular

a eficácia de uma lei à implementação de um banco de dados, a menos que o objeto da

lei fosse unicamente a criação do referido Banco de Dados, ou que a sua aplicação

dependesse materialmente dele - o que não é o caso.

Tem-se, assim, que a Lei n° 14,133/2021 é válida, vigente e eficaz, á

exceção de eventuais normas que dependam de regulamentação, o que irá demandar

indicação expressa. /

'//
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Então, se a Lei está vigente, portanto, ela pode ser aplicada. Ademais,

a própria Lei estabelece que “até o decurso do prazo de que trata o inciso II, do caput

do artigo 193, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de

acordo com esta Lei ou de acordo com as Leis citadas no referido inciso, e a opção

escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de

contratação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido

inciso" (art. 191).

Veja que o legislador, em momento algum, vinculou a vigência da Lei

à criação ou até mesmo à implementação do Portal Nacional de Contratações Públicas,

0 que pode levar a outra conclusão no que tange à aplicabilidade imediata da Lei n°
14.133/2021.

E esta outra conclusão decorre de uma interpretação sistemática ou

sistêmica das normas contidas na Nova Lei de Licitações.

Partindo-se da premissa de que a Lei tem vigência, e tem, como visto,

e de que não se pode admitir eficácia contida ou limitada de nenhuma de suas normas

sem expressa previsão também legal - ainda que implícita -, é possível deduzir

conclusão no sentido da possibilidade de aplicação imediata do regime jurídico da Lei
n° 14.133/2021.

O primeiro argumento em favor da eficácia imediata da Lei nova tem

relação com a função do Portal Nacional de Contratações Públicas. Trata-se de um

banco de dados que contém informações relevantes e indispensáveis sobre licitações e

contratações públicas.

É também como visto, o veiculo oficial de publicidade dos atos

relativos às licitações e contratos da Administração Pública - à exceção das empresas
estatais.

Ora, esta função pode ser suprida, sem qualquer prejuízo de

publicidade, pelo sistema de publicidade oficial dos atos administrativos já utilizados

pelo Município, normalmente, a publicação em Diário Oficial, jornal de grande

circulação, Portal da Transparência e endereço eletrônico oficial do Município. A

publicidade dos atos relativos a licitações e contratos pode e deve ocorrer também por
meio dos sítios eletrônicos oficiais - para conferir eficiência às publicações.

Diante disso, entendo que o relevante e de interesse público é que

ocorra efetivamente a publicação dos instrumentos convocatórios e dos extratos dos

contratos, cumprindo dessa forma o princípio constitucional da publicidade.

Nem se diga que esta sistemática ensejará prejuízos ou riscos de

publicidade, pois é a sistemática de que se vale a Administração Pública com

fundamento na Lei revogada de n° 8.666/1993.

Antes de finalizar, compete ressaltar que, o parecer aqui exarado não /
contempla as hipóteses de fracionamento da despesa, cabendo ao gestor a adoção das
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medidas administrativas necessárias para evitar o fracionamento da despesa através

de contratações formalizadas por dispensa de licitação, pois tal conduta além de ilegal

caracterizará afronta as normas e princípios que norteiam a licitação.

Quanto à minuta do Edital e minuta contratual colacionadas, a

aprovamos, uma vez que se encontra em conformidade com a Lei Federal n°.
14.133/2021.

Oportunamente, gostaríamos de salientar que o presente parecer,

nesta parte, se reveste apenas de caráter opinativo, uma vez que a compulsoriedade

legal de prévia análise e aprovação da Assessoria Jurídica da Administração Pública se

restringe ao final da fase preparatória do processo licitatório, conforme previsto no art.
53 da Lei 14.133/2021.

IV-DA CONCLUSÃO

Antes de concluir, é importante esclarecer que, apoiado nos sábios

ensinamentos do doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, todas as considerações aqui

expostas, trata-se de uma opinião técnica, de caráter meramente opinativo, não

vinculando a Administração ou aos particulares à sua motivação ou conclusões, salvo

se aprovado por ato subsequente.

Por conseguinte, consoante sedimentado na jurisprudência do
Tribunal de Contas da União e no Artigo 72, incisos VI e VII, o processo de Dispensa

deverá ser instruído com elementos que demonstrem a razão da escolha do fornecedor

executante e a justificativa do preço, não impondo de forma objetiva as regras quanto

à quantidade e a forma de seleção do contratado, ou seja, deve ser justificado no

ou

processo a escolha do fornecedor.

Por fim, recomendo a Secretaria Requisitante que sempre analise toda

a documentação necessária para verificação da regularidade fiscal e trabalhista.
Assim, observadas as prescrições suscitadas acima, vislumbro de

plano a existência de autorização legal para contratação direta dos produtos. Sendo
assim, a celebração do contrato não afronta os princípios reguladores da Administração
Pública, e neste caso é absolutamente possível a contratação na forma prevista no

artigo 75, inciso I, da Lei n° 14.133/2021. Dessa forma, observadas as prescrições
exaradas nesse parecer, opino favoravelmente pela possibilidade de contratação direta

do objeto.

Este é 0 parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer

considerações das autoridades competentes.
r

E o parecer.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN^ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, tC 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

DISPENSA N" 001/2025.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e
Administração do Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da

Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 11.524,56 (onze mil quinhentos e vinte e quatro reais e cinquenta e seis centavos).

PERÍODO RECIBEMENTO DE PROPOSTAS

De 10/03/2025

Até 12/03/2025
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA
CNPJN" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N" 001/2025

●ART. 75, INCISO II, § 3" DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021

1. PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE BURITICUPU/MA, através do Gabinete do Prefeito, inscrita sob o n'’

CNPJ 01.612.525/0001-40, com sede na Rua São Raimundo, n” 01, Centro, CEP: 65.393-000 -

Buriticupu/MA, nos termos do art. 75, inciso II combinado com o seu § 3", da Lei Federal n“ 14.133,
de 01 de abril de 2021, torna público que tem interesse em realizar a Contratação de empresa
especializada para a prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com
suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, na forma
descritiva e requisitos constantes no AVISO e anexos.

1.2. Considerando o exposto c a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação
direta do objeto acima especificado, o Gabinete do Prefeito TORNA PÚBLICO o interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E
DOCUMENTAÇÃO:

l.l.

DISPENSA N° 001/2025

PROCESSO ADM: N°. 1002001/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: 12/03/2025

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias 10/03/2025 à 12/02/2025 na
Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, situado na rua São Raimundo, n® 01, Centro, CEP: 65.393-
000 - Buriticupu/MA, no horário das 08:00h às 14:00h, em dias uteis ou pelo e-
mail: pabineteburiticupu202l.ma@,hotmail,com			

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte
técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, na forma
descritiva e requisitos constantes neste AVISO c anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de RS 11.524,56 (onze mil quinhentos e vinte^e
quatro reais e cinquenta e seis centavos).

Página 2 de 35



12025Proc

fiFIs..
Rub

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN'’ 01.612.525/0001-40
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3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO
3.1. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, pessoas físicas e jurídicas cujo objeto
social compreenda a atividade objeto deste procedimento de contratação direta, desde que comprovem
possuir os requisitos necessários à qualificação nos documentos especificados no item 5 deste AVISO,
vedados os que estiverem cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno
porte;

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do contrato,
direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente cm linlia reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de
Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA,
bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS
4.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, ao
agente de contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes
formas:

4.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

4.1.1.1. A(s) Pessoa(s) ou jurídica(s) interessada(s) em participar da presente dispensa de licitação,
deverá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação
relacionados no subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail:

f *
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t'abinctcburiticupu202l.ma@hotmail.com. o qual deverá conter a indicação de que se trata de
proposta de preços/cotaçào e documentação necessária para participação no procedimento de Dispensa
de Licitação n° 001/2025; ou

4.1.2. POR MEIO FÍSICO:

4.1.2.1. A(s) Pessoa(s) ou jurídica(s) interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e
toda a documentação de habilitação no prazo c local previstos no preâmbulo deste AVISO, realizando
0 protocolo dos documentos no setor de protocolos da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA:

4.1.2.2. A proposta de Preços deverá conter as informações/documentos exigidos no item 4.5 deste
AVISO, e os Documentos dc Habilitação deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste
AVISO.

4.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receberá protocolo atestando o
recebimento dos documentos.

4.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará que os preceitos
estabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a efetiva análise pelo agente de
contratação.

4.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos ofertados, elaborado
cm conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo 11.

4.5. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio
usual em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou
omissões, encadernada ou grampeada e numerada sequencialmente (número de folhas e número total),
devidamente datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da
empresa, e consignar:

4.5.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ,
endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem
como dados bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento),
conforme modelo constante do Anexo II;

4.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na

proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:

4.5.2.1. Valor unitário e valor total dc cada item em algarismo, e o valor total da proposta em

algarismo e, prefcrencialmcnte, por extenso, expresso cm reais, com duas casas decimais,
incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução
do objeto;

4.5.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para
contratação disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

4.S.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de Referência,
Anexo I do presente AVISO.
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4.5.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A
Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao
proponente a aceitação.

4.5.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de
Licitação, em conformidade com o Termo de Referência, constante do ANEXO I, mencionando
as informações técnicas necessárias.

4.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PRECO POR ITEM”.

4.6.1. Havendo propostas iguais ao menor valor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro.

4.7. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

4.8. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pela administração.

4.9. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegurar
ajusta remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo todos os tributos e
demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e
fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação
vigor, devendo o preço ofertado corresponder, irgorosamente, às especificações do objeto desta
Dispensa de Licitação.

4.10, O agente de contratação examinará a proposta de prcços/cotaçâo, que deverá atender aos
requisitos deste AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste
procedimento de contratação direta.

5. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:

5.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa
LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima);

5.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de
micro empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no
caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a Fazenda
Federal.

em

5.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas
(CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

5.3. Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEI; ou

5.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

5.5. Contrato Social de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou
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5.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores.

5.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

5.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de
Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da
Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

5.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

5.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais c Dívida Ativa da União e “Prcvidenciária”, emitida pela Secretaria
da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

5.7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual.

5.7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual.

5.7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

5.7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

5.7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

5.7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais
Regionais do Traballio, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho.

5.8 Qualificação econômico-financeira:

5.8.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta)
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

w5.9 Qualificação técnica:

\J
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5.9.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto desta contratação. O atestado
deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo,
devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores , procuradores, gerentes ou servidor
responsável, com expressa indicação dc seu nome completo c cargo/função.

5.10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5.10.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meio
eletrônico, via e-mail, ou em via original.

5.10.2. A prova dc autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

5.10.3 0 reconhecimento dc firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal;

5.10.4. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

5.10.5. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer
dispositivo deste AVISO e seus anexos, o agente dc contratação considerará o proponente inabilitado.

5.10.6. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para
aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua
expedição.

6. DO JULGAMENTO:

6.1. Recebidos as Proposta dc Preços e os Documentos de Habilitação, o Agente de Contratação fará a
apreciação dos documentos neles contidos.

6.2. O Agente dc Contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empresa(s),
considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar dc apresentar qualquer dos
documentos exigidos.

6.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISO,
poderão ser vistoriadas por representantes do gabinete do prefeito, para verificar se as condições
técnicas estão de acordo com o exigido neste AVISO.

6.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

6.5. Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) jurídica(s) que atenderem todos os itens exigidos!
neste AVISO.
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6.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de
Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço, cuja documentação de
habilitação atenda às exigências deste AVISO e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

9, EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
9.1. O prazo e demais condições de execução, recebimento c aceitação do objeto da presente dispensa
de licitação, estão previstos no projeto básico. Anexo I do Presente AVISO.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato. Anexo III do Presente
AVISO.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, classificada conforme abaixo
especificado:

PODER: PODER EXECUTIVO

ORGÂO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
UNIDADE:

PLANEJAMENTO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC.
MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E01

-PJ

12. DO CONTRATO

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste
AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

12.2. Para celebrar o contrato a Pessoa fisica ou jurídica deverá manter as mesmas condições de
habilitação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste
instrumento.

'/
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12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ou Pessoa física ofertante do menor
preço, devidamente habilitado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será de até 12 (doze) meses,
contado da data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto
no art. 106, 107 e 124, da Lei rf 14.133/2021.

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou
nas compras.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n” 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinando o qiic for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica cm corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n® 14.133, de 2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados c encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrinacões previstas no contrato e no Termo de
Referência:

14.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar
e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

14.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada caso

a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei
n® 14.133/2021;

14.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei n'
14.133/2021;

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato; / -
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14.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei n° 14.133/2021;

14.1.7. Modificar ou rescindir unilatcralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021;

14.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo
de Referência;

14.1.9. Rcccber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

14.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

14.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

14.1,12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes de erros cometidos pela Contratante;

14.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos prcestabelecidos em Contrato;

14.1,14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os serviços
do objeto.

14.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por
escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe
prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no serviço do objeto.

14.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de

Referência:

14.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em confonnidade com o termo de referência, e de

acordo com a sua proposta de preço, independentemenle de sua transcrição, sob as penas da Lei n®
14.133/2021;

14.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista

previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal
eventualmcnte contratado para a execução dos serviços;

14.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução

dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processos de contratação.

14.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;

14.2.5. Manter capacidade mínima dc execução para atender as demandas contratadas;
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14.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com
as características dos serviços;

14.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os
serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

14.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

14.2.9. Indicar, fonnalmente, preposto apto a rcprcsentá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

14.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

14.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução do objeto pela CONTRATANTE.

14.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao
dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

14.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente,
a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que
julgar inadequados;

14.2.13. Manter, durante toda a cxeeução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

14.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

14.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

14.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

14.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da

presente contratação, ás suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

14.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

14.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências
do Código dc Defesa do Consumidor.

'
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14.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

14.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no
Termo de Referência e no(s) respcctivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
fornecimento dos quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada
que:

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

15.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 17.1

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 15.1.2 ao 15.1.7 deste AVISO. v

r
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15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 15.1.8 ao 15.1.12 deste AVISO, bem como pelas
infrações administrativas previstas itens 15.1.2 ao 15.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição
dc penalidade mais grave que a sanção referida no item 15.2.2, e impedirá o responsável dc licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta dc todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, e 15.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
evenmalmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

15.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa dc mora no importe
de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

15.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
AVISO.

15.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

15.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

15.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n“ 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.8. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.
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15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de T de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do
primeiro.

16.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus anexos,
pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos,
independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não sendo aceitas
alegações de desconhecimento de qualquer por menor.

16.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados,
desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

16.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações
necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pela Agente de Contratação, de segunda a
sexta-feira, em horário de expediente.

16.5. O foro da cidade de Buriticupu/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes
do presente procedimento.

16.6. Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

16.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmcnte pelo Gabinete do Prefeito de
Buriticupu/MA, situada à Rua São Raimundo, n° 01, Centro, CEP. 65.393-000, Buriticupu/MA, de
segunda a sexta feira, dias úteis, no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), e das
14:00hs (quatorze horas) às 18:00hrs (dezoito horas), onde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamente. O AVISO também estará disponível no sitio oficial deste órgão
(https://buriticupu,ma.uov.br). onde poderá ser consultado ou obtido gratuitamente. Esclarecimentos
adicionais, no mesmo endereço.
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17. ANEXOS

17.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

17.1.1. Anexo I - Termo de Referencia.

17.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.

Anexo III - Minuta do Contrato.17.1.3.

Buriticupu/MA. em 07 de março de 2025.

>

Afonso Bmds’'Hfetista

Chefe de Gabirjpte
Ordenador de Despesas
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 001/2025

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1-OBJETO

l.l Este Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte
técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

2.1. Justificamos que a realização dos serviços de backup e suporte técnico, compreendendo a
necessidade do Gerenciamento de Sistemas e Segurança do Servidor do município, com

medidas de segurança contra ataques e quaisquer tipos de uso indevido da plataforma, faz-se
necessário a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e

Administração do Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, parametrizando recursos usados pelos usuário como

impressoras e sistema de arquivos municipais para melhor fluxo de trabalho dos
colaboradores.

3 - JUSTIFICATIVA DO VALOR

Foi realizada uma pesquisa de preços no sistema Banco de Preços para comparação e

comprovação dos preços de mercado para a Serviço de Backup, Suporte Técnico,
Gerenciamento de Sistemas e Segurança no Servidor Municipal, o que gerou a média de

preços conforme tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTALVALOR

UNITÁRIO

UND. QUANTITEM

Serviço de Backup, Suporte
Técnico, Gerenciamento de

Sistemas e Segurança no
Servidor Municipal.

MÊS R$ 11.524,56R$ 960,381201

^ —
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4. ENQUADRAMENTO:

Artigo 75, inc. II, da Lei n° 14.133/2021, trata sobre a contratação direta através de
Dispensa de Licitação.

4.1.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:5.

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo
constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual

determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de
licitações.

5.1.

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar

conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

5.2.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da5.3.

CF/1988:

(...)

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,

as obras, serviços, compras e alienações serão

contratados mediante processo de licitação pública que

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações. ”

5.4. O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a

regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas i
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tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a

impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

5.5. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de
Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência
dos artigos art. 72 a 75 da Lei rf 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras; atualização do valor conforme

Decreto 12.343 de 30 de dezembro de 2024, para RS

62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e

cinco reais e cinquenta e nove centavos).

5.6. O valor total estimado para a contratação está abaixo do limite estabelecido pela

legislação vigente, tornando a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para a

efetivação do contrato de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte
técnico.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS6.

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos
assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela
Lei n*^ 14.133/2021.

6.1.

7. CONTRATO

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do

artigo 106 e 107 da Lei 14.133/2021.

7.1.

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO

8.1 A prestação de serviços de gestão e administração de servidores de backups com suporte
técnico, envolve diversas etapas e responsabilidades, com foco na segurança e integridade dos
dados da administração pública. A execução desse tipo de serviço pode seguir uma série de
processos conforme as necessidades específicas do município.

**
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a) Ljevantamento de necessidades; Antes da execução do serviço, é essencial realizar um
diagnóstico das necessidades do município, incluindo a quantidade de dados a serem
protegidos, as exigências legais e o orçamento disponível,

b) Especificação técnica; Definir quais tecnologias serão utilizadas (software de backup, tipo
de armazenamento, segurança, etc.) e como será realizada a gestão dos dados de maneira
eficiente e segura.

8.2. Configuração do sistema de backup: Instalar e configurar o software de backup escolhido,
como Veeam, Acronis, Barracuda, entre outros. O sistema de backup deve ser configurado

par^ realizar backups automáticos e seguros de dados críticos, com períodos e frequência bem
definidos.

8.3.1Planejamento de ciclo de backup: Estabelecer rotinas de backup (diário, semanal, mensal)
e tij^os de backup (completo, incrementai, diferencial). Garantir que esses backups sejam
realizados de forma automática para reduzir o erro humano.

8.4. Gestão de armazenamento: Acompanhamento da capacidade de armazenamento

displonível, para garantir que o sistema de backup não ultrapasse os limites de
armazenamento. Caso necessário, ampliar a capacidade ou ajustar a política de retenção de
dados.

8.5. Apoio técnico contínuo: Oferecer suporte técnico para resolver problemas relacionados
ao sistema de backup, como falhas de hardware, problemas de rede ou dificuldades de
configuração.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO9.

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores(as) indicados no Contrato

pelo Gabinete do Prefeito de Buriticupu/MA.

9.1.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis

aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratante:

10.1 Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
0 contrato e seus anexos;
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10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

10.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

10.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

10.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados;

10.10. Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da

Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;

10.11. Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer

qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no
Termo de Referência;

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis
aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

11.1. Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de

Referência/Projeto Básico;
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11.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência

da execução dos trabalhos;

11.3. Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de
qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução
do objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores,
independentemente das medidas preventivas adotadas;

11.4. Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os
serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

11.6. Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações
comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias , ou quaisquer outras previstas na

legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra
necessária à completa realização dos serviços até o seu término;

11.7 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos
materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de
Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e
demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo fiscal de contrato, assim como pelo
refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o(a)
CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

11.8- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do
contrato durante todo prazo de execução contratual;

11.9. Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou Jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

ou

12. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de12.1.

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo
com as normas de execução orçamentária e financeira.

13. VALOR ESTIMADO
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0 valor estimado do presente processo é R$ 11.524,56 (onze mil quinhentos e vinte e13.1.

quatro reais e cinquenta e seis centavos), conforme proposta de preços apresentada.

14. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

PODER: PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
UNIDADE:

PLANEJAMENTO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC.
MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E01

-PJ

HABILITAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA
Para o Processo de contratação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos.

15.

15.1.

Ato Constitutivo da Empresa;

Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
através de apresentação do CRF - Certiifcado de Regularidade do FGTS;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
Atestado de Capacidade Técnica Operacional;
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 001/2025

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

Ao

Gabinete do Prefeito

Buriticupu - MA,

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025.

Prezado senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa
de licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento
das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e
critérios de qualificação definidos no AVISO.

1. Proponente:
Razão Social:	

CNPJ:	

Endereço:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (...)

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome:	

Cédula de identidade/órgão emissor:	
CPF:	

Cargo/Função:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (....)	
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3. Proposta de Preços: R$

Valor global: R$	 )●(

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS
VALOR

GLOBALITEM DESCRIÇÃO UND QTD

Total RS

4. Prazo de validade da proposta:

5. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agencia:

Declaramos que os preços unitários c total dos itens foram cotados em moeda
nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas,
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

dede( ),
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" /2025

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N“	
PROCESSO ADMINISTRATIVO N

PRESTAÇÃO DE
/2025 QUE ENTRE

A PREFEITURA

BURITICUPU E A

, PARA O FIM QUE

CONTRATO DE

SERVIÇOS N“	
SI CELEBRAM

MUNICIPAL DE

EMPRESA 	
ESPECIFICA.

Por este instrumento particular, O MUNICÍPIO DE BURITICUPU/MA, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, inscrita sob o n“ CNPJ:
01.612.525/00001-40, com sede na Rua São Raimundo, n° 01, Centro, CEP: 65.393-000,

Buriticupu/MA, neste ato representado pelo Chefe de Gabinete e Ordenador de Despesas, o senhor
AFONSO BARROS BATISTA, portador do CPF 187.086.922-20, portaria n° 025/2025,

, inscrita nodoravante denominado CONTRATANTE, do outro lado a empresa

CNPJ sob 0 N‘ , doravante denominada

portador do

, têm, entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo
/2025, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N'

, sediado na

CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr.
CPF n‘

12025, formalizado nos autos

do Processo Administrativo n° 1002001/2025, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos

preceitos instituídos no inciso II do artigo 75 da Lei Federal N“ 14.133/21 e demais normas
regulamentares pertinentes à espécie.

N“

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de

empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de

Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Buriticupu/MA, de acordo com a DISPENSA DE LICITAÇÃO N' /2025.

PARAGRAFO SEGUNDO: A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada
por Preço Unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTO DO OBJETO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A publicação deverá ser efetuada na data estabelecida pela Contratante,
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que encaminhara a matéria por meio eletrônico, no seguinte prazo:

a) Até as 16:00 (dezesseis) horas do dia útil anterior ao dia determinado para a veiculação da matéria;

b) A contratada deverá confirmar imediatamente o recebimento da matéria e informar à contratante as
dimensões da publicação e o custo desta, observando o valor cm;/coluna contratado.

PARAGRAFO SEGUNDO: Efetuada a publicação da matéria, a contratada deverá encaminhar a
contratante, no prazo de 24 (vinte e quarto) horas, a página do exemplar do jornal no qual ocorreu
publicação, por meio eletrônico;

PARAGRAFO TERCEIRO: A matéria publicada com incorreções por culpa da contratada deverá ser
republicada às suas expressas no dia posterior a data da comunicação;

PARAGRAFO QUARTO: Não será admitida publicação e matéria em data posterior à solicitada pelo
contratante, salvo por autorização expressa do contratante.

PARAGRAFO QUINTO: A quantidade e periodicidade dos atos administrativos para a publicação
serão distribuídas a critério exclusive do contratante, de acordo com suas necessidades;

PARAGRAFO SEXTO: As matérias deverão ser publicadas no jornal de grande circulação no Estado
do Maranhão;

PARAGRAFO SÉTIMO: Deverá ser encaminhada junto com a fatura disponibilizada do Jornal a

publicação pertencente a CONTRATANTE, para comprovação e conferência das publicações.

a

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da legislação vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Indcpcndentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos
serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a
CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ ).(

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTALVALOR UNITÁRIOQUANT.UND.ITEM

Serviço de Backup,

Suporte Técnico,
Gerenciamento de

RSRSMeses 1501
Sistemas e

Segurança no
Servidor Municipal.

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado
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PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento

em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanliada da
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
0 prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios
eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade fiscal c trabalhista para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato cm execução com a contratada que não esteja em

situação regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optaníe pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar rf 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EMl = IX N X VP, sendo:

EM| = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
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da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6 / 100 )/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da
contratada, abaixo especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

● Banco:	

● Agência:	
● Conta-corrente:

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos especificos consignados
orçamento da Secretaria Municipal de Administração de Buriticupu/MA, classificada conforme

abaixo especificado:

no

PODER: PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
UNIDADE:

PLANEJAMENTO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC.
MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E01

-PJ

PARAGRAFO ÚNICO; Em caso de prorrogação contratual ou alteraçâo/inclusão dos respectivos
créditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classifieadas em termo
de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

PARAGRAFO UNICO; Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência ate 31 de dezembro de 2025, contado a partir da
data de assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos dos Art. 107 e 108, da Lei Federal n°
14.133/2021, sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação
da despesa. i

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
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Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO c no Termo de
Referencia:

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do

contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou
danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os

serviços da Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as
penalidades previstas na Lei n“ 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições
previstos na Lei n“ 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do
Contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às

penalidades cabíveis nos termos da Lei n® 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei

n® 14.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios
estabelecidos neste Termo de Referencia;

PARAGRAFO NONO: Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final
0 TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes,

inadequados ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado
fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente
causados à CONTRATADA, decorrentes de erros cometidos pela Contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da
emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto
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contratado, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocoiTências de imperfeições, falhas ou
irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas prestação dos
serviços.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o
termo de referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição,
sob as penas da Lei n® 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade
de natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, c respectivos ônus, tanto cm relação a si,
quanto ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo

discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de
processo de contratação.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no presente

Termo de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade minima de execução para atender as demandas
contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados

pelo contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE

na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do
prazo de entrega estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO; Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer

anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os
esclarecimentos necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos
Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à
CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade da fisealização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

vV
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PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer
empregado da CONTRATADA: esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato
no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento
convocatório e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à
fiscalização da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar
0 fornecimento, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e
recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, cm

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na Contratação Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato,

apresentando à CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do
prazo estabelecido no Termo de Referencia, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO; Apresentar os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE
Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução

estabelecido;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do
objeto, tais como frete, seguro, impostos, taxas c outros, inclusive em caso de troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo
aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos
efetuados durante a vigência do contraio, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para
ocorrer após o termino de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiel
cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s),
inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados.

na

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14,133, de 2021, a Contratada que:Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei

PARAGRAFO PRIMEIRO; dar causa à inexecução parcial do contrato;
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PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecuçào parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

PARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei rf 12.846, de U de
agosto de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

● Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

● Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

● Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no
Termo de Referência.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o

j
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responsável dc licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juníamentc com as de multa, descontando- a dos pagamentos
a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmcnte.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o
contratado a multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do
contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração
a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções previstas no Termo dc Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n"*
14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMA: Tenliam sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMA PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos
da licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARAGRAFO VIGÉSIMA TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784,
de 1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos cm favor do Município, ou deduzidos da garantia,
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os

prejuízos causados pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor,
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
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PARAGRAFO VIGÉSIMA SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMA OITAVA: Sc, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMA NONA: A apuração c o julgamento das demais infrações administrativas
não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei
n“ 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou
comissão designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica cm
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120 da
Lei n“ 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRO: À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar,
conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e
pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização
das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n® 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor
designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade
superior deste Município, cm tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRÍMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

PARAGRAFO UNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os
artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

PARAGRAFO UNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n° 14.133,
de 1° de Abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. !\
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO. FISCALIZAÇÃO E

RECEBIMENTO DO OBJETO;

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal
do contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei n” 14.133/21, que deverá
atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente,
o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo
com 0 gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à
execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA;

PARAGRAFO UNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto:
(nome completo, nacionalidade, profissão e condição juridica do representante da empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A

EMPRESA CONTRATADA;

PARAGRAFO UNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a
esta municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em
acompanhar o Diário Oficial do Município - DOM, para acompanhar eventuais comunicações,
citações, intimações e/ou notificações, sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS;
PARAGRAFO UNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n®14.133/2l, a Lei

Complementar íf 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA > DO FORO:
PARAGRAFO UNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Buriticupu - MA, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Buriticupu - MA, dede

xxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATANTE

Sr(a)	
Contratada
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AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N” 001/2025

A Prefeitura Municipal de Buriticupu, Estado do Maranhão, através do Gabinete do Prefeito,
nos termos do Inciso II c/c §3°, ambos do Art. 75 da Lei Federal 14.133/21, toma público aos
interessados que estará recebendo propostas adicionais para Contratação de empresa especializada
para a prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte
técnico, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, conforme
quantidades, condições e especificações descritas no Aviso de Contratação Direta. As propostas
adicionais de eventuais interessados deverão ser enviadas no período de 10/03/2025 a 12/03/2025,

seguinte endereço eletrônico: gabineteburiticupu2021.ma@hotmail-com, conforme especificações e
normas contidas no Aviso de Contratação Direta, disponível no Portal da Transparência do

Município de Buriticupu: https://buriticupu.ma.gov.br. bem como por meio de solicitação feita ao
endereço de E-mail supracitado. Esclarecimentos adicionais pelo
gabineteburiticunu2Q21 .ma@hotmail.com. Buriticupu/MA, 07 de março 2025, Afonso Barros Batista
- Chefe de Gabinete/Ordenador de Despesas.

no

e-mail:

—

Afonso Larrdy Batista

Chefe (le Gabinete

Ordenad^ç r de Despesas
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo de Contração Direta, Dispensa de Licitação n° 001/2025,

do tipo Menor Preço, as publicações do Aviso de Licitação no Quadro de Aviso desta Prefeitura e
Diário Oficial do Município - DOM.

Buriticupu/MA, em 07 de março de 2025.

Afonso Barbos Batista

Chefe de Gabinete

Ordenapor de Despesas
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN'^ 01,612.525/0001-40

Rua São Raimundo, iC 01, CEP: 65,393-000, Centro - Buriticupu/MA

CERTIDÃO

CERTIFICO para os devidos fms que se fizerem necessários que foi afixada cópia do Aviso
de Contratação Direta, Dispensa de Licitação n° 001/2025, datado de 07 de março de 2025, no
Mural de Avisos desta Prefeitura nele ficando pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis.

A referida contratação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte técnico,
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

Buriticupu/MA, em 07 de março de 2025.

■' /

Afonso B irros Batista

Chefe çlie Gabinete

Ordenad(ir de Despesas
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GABINETE DO PREFEITO ■ DISPENSA - AVISO DE

CONTRATAÇÃO DIRETA: AVISO DE
CONTRATAÇÃO DlRETA/2025

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA
DE LICITAÇÃO N® 001/2025. A Prefeitura Municipal dc
Buriticupu, Estado do Maranhão, através do Gabinete do
Prefeito, nos termos do Inciso II c/c §3°, ambos do Art. 75
da Lei Federal n° 14.133/21, toma público aos interessados
que estará recebendo propostas adicionais para Contratação
de empresa especializada para a prestação de serviços de
Gestão e Administração do Servidor de Backups com

suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de Buriticupu/MA, conforme quantidades,
condições e especificações descritas no Aviso de
Contratação Direta. As propostas adicionais de eventuais
interessados deverão ser enviadas no período de
10/03/2025 a 12/03/2025, no seguinte endereço eletrônico:
gabineteburiiicupu2021.ma@.hotmail.com,
especificações e normas contidas no Aviso de Contratação
Direta, disponível no Portai da Transparência do Município
de Buriticupu: https://buriticupu.ma.gov.br, bem como por
meio de solicitação feita ao endereço de E-mail

citado. Esclarecimentos adicionais pelo e-mail:

gaoinetehuriticupu202l .ma@hotmail.com.
Buriticupu/MA, 07 de março 2025, Afonso Barros
Batista - Chefe de Gabinete/Ordenador de Despesas.
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conforme

- Data: 07/03/2025 - IP com n°; 192.168.3.69 7?Joao Carlos Teixeira da Silva ● CPF: “*.597.343- ^ ● r ● i

Autenticação em: www.buriticupu.ma.gov.br/diariooficiai.php /id-zzn a

I
Clicksien b4f2cd41-!n)a9-4e3a-l)51c-7co1602f8719
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n^^Ol, CEP: 65.395-000, Centro - Bunticupu/MA

JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n“ 1002001/2025, na modalidade

Dispensa de Licitação, o Ato de designação do Agente de Contratação e Membros através da
Portaria n° 041/2025, de 21 de janeiro de 2025.

Buriticupu - MA, em 07 de março de 2025.

jnMxw. (MrnuAíX ^
\_£

Joseane Ferreira Almeida

Agente De Contratação
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BURITICÜPÜ

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
CNPJ/MF n" 01.612.525.0001/40

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N° 041/2025 - GAPRE/PMB, DE 21 DE JANEIRO DE 2025.

“Dispõe sobre a Organização da COMISSÃO
DE CONTRATAÇÃO, e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, no uso de suas atribuições legais e dos

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 15 de junho de 1997,
especificamente o art. 89, II, “a”, pela presente.

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e

Contratos Administrativos);

CONSIDERANDO o disposto no artigo 6°, LX e 8° da Lei Federal n° 14.133/21, que

dispõe sobre as regras de atuação do Agente de Contratação e Equipe de Apoio;

CONSIDERANDO que o artigo 7° da Lei Federal 14.133/2021, dispõe que caberá a
autoridade máxima do órgão promover a gestão por competências e designar agentes

públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da referida lei.

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipai n® 524, de 30 de março de 2023;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n° 563, de 20 de janeiro de 2025, que

"Dispõe sobre a Reestruturação Administrativa e Organizacional do Município de
Buriticupu/MA, e dá outras providências”.

RESOLVE:

Art. 1°. A Comissão de Contratação a que alude a Lei Federal n° 14.133/2021, do Poder
Executivo Municipal de Buriticupu/MA, será composta pelos seguintes membros;

1 - JOSEANE FERREIRA ALMEIDA, portador(a) da Cédula de Identidade RG n°
013807322000-1 SSP/MA, inscrito(a) no CPF/MF sob o n° 872.795.762-49, servidor(a)
efetiva do quadro funcional da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, para ocupar o cargo
de provimento em comissão de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, nomeada nos termos da
Portaria n® 034/2025 - GAPRE/PMB, de 21 de janeiro de 2025.

II - GETULIO VERAS DE ALMEIDA, inscrito no CPF/MF sob o n° 067.176.173-06, que
exercerá a função de membro da Comissão de Contratação;

Rua São Raimundo, n° 01, Centro, Buriticupu-MA, CEP n° 65.393-000
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III - MARIA VALDEANE ARAÚJO SILVA, inscrita no CPF/MF sob o n“ 011.598.193-43

que exercerá a função de membro da Comissão de Contratação.

§ 1°. 0(A) servidor(a) qualificado(a) no inciso I também assumirá a função de Pregoeira
nas licitações na modalidade pregão.

§ 2®. Os servidores descritos nos incisos II e lii prestarão a necessária assistência ao(à)
Agente de Contratação/Pregoeiro(a), quando for o caso.

Art. 2®. 0(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) e a Comissão de Contratação/Equipe
de Apoio caberá, dentre outras atribuições;

I - Condução da fase externa do processo licitatório;

II - Recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais

vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos;

III - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração desses documentos:

IV - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no

edital;

V ” Coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso,

VI - Verificar e julgar as condições de habilitação:

- Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos de habilitação e sua validade jurídica;

VIII - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;

VII

IX - indicar o vencedor do certame;

X - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

XI - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XII - Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a
sua homologação.

2
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Art. 3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos

à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHAO,

EM 21 DE JANEIRO DE 2025.

Assinado de forma

digital por JOAO
CARLOS TEIXEIRA DA

SILVA;97359734304

Dados: 2025.01.21

10:26:32 ●03’00'

JOAO CARLOS

TEIXEIRA DA

SILVA:9735973

4304

João Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal de Buriticupu/MA

3
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Processo Administrativo n° 1002001/2025

Modalidade: Dispensa de Licitação n® 001/2025
Critério de Julgamento: Menor preço

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e
Administração do Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL:

KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA

CNPJ: 47.585.452/0001-46

Buriticupu - MA, em 12 de março de 2025



CNPJ: 47.585.452/0001-46
BURITICUnU

SUPORTE E CONSULTORIA EM SERVIÇOS EM NUVEM

SOUCITAÇAO de cotação OE PREÇOS E SERVIÇOS
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Gabinete do Prefeito

Buriticupu - MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 001/2025.

Prezado senhor.

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa à dispensa de licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições
em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de
qualificação definidos no AVISO.

1. Proponente;

Razão Social: KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA 66984645204

CNPJ: 47.585.452/0001-46

Endereço, avenida LUIS BARROS ELOUF N US Sama Inés -MA

E-mail: AMILTOM@GMAIL.COM

(DDD) Telefone. 96992444539

2. Representante legal que assinará o contrato:

Nome. KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA

Cédula de identidade/órgáo emissor: 073942396-7

CPF: 669846452-04

Cargo/Funçào; Administrativo

E-mail: AMlLTOM@GMAIL.COM

(DDD) Telefone: 98992444539

3. Proposta de Preços: RS 600,00 seiscentos reais

Valor global: RS 7.200.00 sete mil e duzentos reais
VALOR global

R$ 7.200,00

VALOR MENSALQNTDESCRIÇÃO UND
ITEM

R$ 600.00MÊS 12Serviço de backup e suporte técnico,

gerenciamento de sistemas e segurança
servidor do município

01



CNPJ: 47.585.452/0001-46

SUPORTE E CONSULTORIA EM SERVIÇOS EM NUVEM

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS E SERVIÇOS
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4. Prazo de validade da proposta: 90 dias

5. Dados Bancários:

Banco n?: 33 - BANCO SANTANDER (BRASIL)

Agência: 2991 Conta corrente: 13.043843-7

total dos itens foram cotados em moeda nacional (RealDeclaramos que OS preços unitários e

R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e
outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.quaisquer

SANTA INêS, 12 de MARÇO de 2025.

C>ocum»nlo íiíinído OiemlnitnU

KARLENE OE ARAÚJO CORRÊA

Dita. il/OVÍOJS 16:19:3S 0JM
Vf fifxiuf «n’ httpi://vaiidar.iü.tov.B*g vbi

KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA - Administradora

CPF: 669.846.452-04 AVENIDA LUIS BARROS

ELOUF N 145 Santa Inês ● Maranhio
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ESTADO DO MARANIÍAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Processo Administrativo n° 1002001/2025

Modalidade: Dispensa de Licitação n" 001/2025

Critério de Julgamento: Menor preço

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e
Administração do Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

Documentos de Habilitação:

KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA

CNPJ: 47.585.452/0001-46

Buriticupu - MA, em 12 de março de 2025.
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Certificado da Condição de
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Empresário(a)

CPFNome Civil

KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA 669.846.452-04

Data de Abertura

16/08/2022

CNPJ

47.585.452/0001-46

Nome Empresarial

KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA 66984645204

Capita! Social

4.500,00

Situação,Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastrai
16/08/2022

Endereço Comercial

Número
Logradouro

AVENIDA LUÍS BARROS ELOUF

Município

SANTAINES

CEP
145

65302-040

UF
Bairro i

AEROPORTO
MA

Situação Atuai

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período

1® período

Fiminício

16/08/2022

Atividades

Forma de Atuação

Estabelecimentofixo

Ocupaçjão Principal
Técnicota) de manutenção de computador independente

Atividade Principal (CNAE)

9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

I



Termc de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos: autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades
para fins ce verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
não atend mento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar
cancelamÉ nto deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionaniento.*

o

' Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Esle Certifica jo comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de MiCTOemproondedor Individual,
A sua aceitaçáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https:/ymei rocoita.economia,gov-br/eortificado.
Certificado et litido com base na Resolução n« 59. de 12 de agosto de 2020. do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro
0 da Legaliza çào de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇAO; louaiquar rasura ou emenda invalidará este documento.
BURITICUPJU

Proc. /QQ3^J 72025

Rub.
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

OATAOE ABERTURA

16/08/2022COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRIÇÃO
47.585.452/0001-46

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA 66984645204

PORTE
TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ME

CÒOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL ~
9S.11-8-00 ● Reparação e manutenção do computadores e de equipamentos periféricos

CODIGO E OESCRiÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIA
Não Informada

CÔOlGO Ê DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUKIOICA

213-5 ● Empresário (Individual)

COMPLEMENTONUMEROLOGRADOURO

AV LUiS BARROS ELOUF 145

município

SANTA INES

UF
BAIRRO/OISTRITO

AEROPORTO

CEP
MA

65.302-040

ENDEREÇO ELETRÔNICO

AMILTOM@GMAIL.COM

TELEFONE

(98) 9244-4539

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL lEFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
16/08/2022

SlTUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 13/12/2023 às 11:30:01 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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BURITÍQUP
Ministério da Fazenda

Receita Federal

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO CPF
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Número

669.846.452-04

Nome

KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA

Nascimento

16/09/1977

CÓDIGO DE CONTROLE

238B.FF7B.AF88.435B

Emitido pola Socrotaría da Rocolta Fodoral do Brasil
às i3:23;48 do dia 10/03/2025 (hora o data do Brasília)

digito verificador: 00

VÁLIDO SOMENTE COM COMPROVANTE DE IDENTIFICAÇÁO
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional7^

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA 66984645204

chjPJ: 47.585.452/000146

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida graíuitameníe com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:31:59 do dia 23/12/2024 <hora e data de Brasllia>.
Válida até 21/06/2025.

Código de controle da certidão: CA4F.6485.88DB.DDA0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data da 19/02/2025 12:39:18N® Certidão: 045736/25

CPF/CNPJ:47585452000146Inscrição Estadual: 127693319

Razão Social: KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA 66984645204

AVE LUIS BARROS ELOUF, 145 CEP: 65302040 - AEROPORTO

Município: SANTA INES

Endereço:

elefone: UF: MA(98)92444539

Certificamos que. após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da !ei
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 20/05/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

^ttp://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 19/02/2025 12:39:18
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 015880/25 Data da 19/02/2025 12:37:35

CPF/CNPJ:47585452000146Inscrição Estadual: 127693319

Razão Social: KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA 66984645204

AVE LUIS BARROS ELOUF, 145 CEP: 65302040 - AEROPORTO

Município: SANTA INES

Endereço:

Telefone: UF:MA(98)92444539

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a
242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 20/05/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/. clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 19/02/2025 12:37:35
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Secretaria de Receita, Urbanismo e Patrimônio Público Imobiliário

CNPJ: 06.198.949/0001-24

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS
■i^

12/03/2025 15:39:31

USUÂR10:AN0NYM0US

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL-CNDA N° 1036/2025

AUTENTICAÇÂO:HJ6N-YJ6J

CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a empresa KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA
66984645204, Inscrita sob o CNPJ: 47.585.452/0001-46, situada à AV LUÍS BARROS ELOUF,
145 AEROPORTO. Neste Município, encontra-se quites com os tributos municipais, bem como o
livro de DÍVIDA ATIVA deste setor de arrecadação desta prefeitura, nada consta no que diz
respeito ao débito em nome da referida empresa. O Requerente pretende com esta, fazer prova de
Quitação de Tributos, não podendo ser usado para outros fins.

A Referida Certidão terá validade até 10/06/2025.

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

SANTA INES-MA. 12/03/2025.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS

Secretaria de Receita, Urbanismo e Patrimônio Público Imobiliário

CNPJ: 06.198.949/0001-24
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Rub.
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26/02/2025 09:16:36

USUARIOiANONYMOUS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 838/2025

AUTENTICAÇÃO;BNEA-SD4U

CERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que a empresa KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA
66984645204, devidamente Inscrito sob 0 CNPJ 47.585.452/0001-46, situada à AV LUÍS BARROS
ELOUF, 145 AEROPORTO, encontra-se quites com os tributos municipais. O Requerente pretende
com esta, fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser usado para outros fins.

A Referida Certidão terá validade até 27/05/2025.

Ressalvado a Prefeitura 0 direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

SANTA INES-MA. 26/02/2025.
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição;
Razão

Social:

Endereço:

47.585.452/0001-46

KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA 66984645204

AV LUIS BARROS ELOUF 145 / AEROPORTO / SANTA INES / MA / 65302-
040

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/03/2025 a 05/04/2025

Certificação Número: 2025030710136379304997

Informação obtida em 10/03/2025 13:40:24

I os fins previstos em Lei esta
de autenticidade no site da Caixa:

A utilização deste Certificado para
condicionada a verificação '

\A/\A/w, caixa, gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABAI.HO

Rub

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Home: KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA 66984645204 (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 47.585.452/0001-46

Certidão n": 14089470/2025

Expedição: 10/03/2025, às 13:29:08
Validade: 06/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

le sua expedição.

:ertifica-se que KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA 66984645204 (MATRIZ E FILIAIS)
47.585.452/0001-46, NÃO CONSTA como, inscrito(a) no CNPJ sob o n®

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
642-A e 883-A da ConsolidaçãoCertidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Certidão são de responsabilidade dos
13.467/2017,

Os dados constantes desta

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,
a todos os seus estabelecimentos

A aceitação desta

autenticidade no

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais.
à verificação de suacertidão condiciona-se

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

(http://www.tst.jus.br).Internet

Certidão emitida gratuitamente.

INFOR14AÇÃO IMPORTANTE
Do Banco

constam os dadosTrabalhistasNacional de Devedores
e jurídicas

do Trabalho quanto às obrigações

naturaisà identificação das pessoasnecessários

inadimplentes perante a Justiça
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou

concernente

em

aos

a custas, a

inclusive

honorários,

notrabalhistas,acordos judiciais
recolhimentos

emolumentos ou a

de execução de acordos firmados perante
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou
disposição legal, contiver força executiva.

previdenciários,
recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

o Ministério

a

Público do

demais títulos que por

í;:\d'vLai.]us.bfDúviclAQ ●●
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PODER JIDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

N“ da certidão: 12500931048

Código de Validação: 1293e6730e

Data emissão: 10/03/2025

Data de validade: 10/05/2025

NOME: KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA 66984645204

CNPJ: 47.585.452/0001-46

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência. Recuperação

Judicial/Extrajudiciai e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será
necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhao -
Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado:wwvv.ljma.jus.br ● menu -

e) Fonte da pesquisa; sistema PJE (1o grau);
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ESTADO 00 MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÃNDIA
CONTROLADORIAGERALDO MUNICÍPIO

A

Senhora

KARLENE DE ARAÚJO CORREIA

Representante Legal
KARLENE DE ARAÚJO CORREIA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de comprovação de aptidão

de desempenho e de execução, que a empresa KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA

66984645204. inscrita no CNPJ sob o n° 47.585.452/0001-46. com sede à AV LUIS

BARROS ELOUF, 145 AEROPORTO, prestou serviços à MUNICÍPIO DE ACAILANDIA -

MA, inscrita no CNPJ sob o n*" 07.000.268/0001-72, referente á prestação de serviços de

gerenciamento de sistemas de backup online em nuvens, sob o modelo de cloud
broker (integrador) de multi nuvem, que inclui a concepção, projeto, provisionamento.

configuração, migração, suporte, manutenção e gestão de topologias de serviços

provedores de nuvem, no período de 20/10/2023 à 20/12/2024, conforme Nota Fiscal n° 27
no valor de R$ 1,800,00 (um mil e oitocentos reais).

Declaramos, ainda, que a prestação dos mencionados sen/iços ocorreu com

bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações,

nada constando que a desabone técnica ou comerciaimente até a presente data.

em

Açailãndia - MA, 19 de fevereiro de 2025.

/

Franco-éçSmitsu Suzuki
Controlador Gera! do Município

Portaria N° 0035/2021-GAB

AV, Santa Luzia, S/N - Parque das Nações
07 000.268/0001-72
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN^^ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, u^'01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

ENCAMINHAMENTO AO SETOR DE LICITAÇÕES

Trata-se de Processo Administrativo instaurado em 10 de fevereiro de 2025, com vistas

à Seleção da proposta apta a gerar o resultado de Contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte técnico,

para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

Encaminhem-se os autos ao setor de licitação, o presente processo de contratação, para análise

das propostas de preços apensadas ao processo de contratação em pauta.

Buriticupu/MA, 13 de março de 2025.

Afonso'Bairos Batista

Chefe de (Çabinete
Ordenador de Despesas

/
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN^01.612.525/0001-40

Riia São Raimundo, /U 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

RELA TO RIO

Ao Sènhor

AFO VSO BARROS BATISTA

Chefé de Gabinete e Ordenador de Despesas
Buritlcupu-MA

^ Nesta

A agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Buriticupu, Estado do Maranhão, em
i

rijprimento aos dispositivos legais, vem apresentar a V.Exa., o relatório e encaminhar os autos do
proqesso referente à Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Gestão e

Administração do Servidor de Backups com suporte técnico, para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal de Buriticupu/MA.

cu

De acordo com a Lei Federal n° 14.133/21, Decreto Municipal n° 043/2023, Lei Complementar n°.

123/2006 e demais normas pertinentes, foi publicado o chamamento de quaisquer interessados para

fom‘ecimento do referido objeto.

Conforme consta nos autos, foi publicado o resumo do aviso da contração para recebimento de

Propostas Adicionais, que poderíam ser de forma presencial mediante entrega das propostas e documentos

de habilitação no setor de protocolo da prefeitura municipal ou através do e-mail

gabineteburiticupu2021 .ma@hotmail.com, entre os dias 10/03/2025 e 12/03/2025.

Ao término do prazo para recebimento das propostas, os autos do referido processo foram

encaminhados a esta comissão para a análise das propostas apresentadas, após a análise verificou-se que

apenas uma empresa, através de e-mail, apresentou os documentos exigidos no instrumento convocatório

e mas nenhuma empresa realizou o protocolo de documentos físicos ou mídias através do e-mail indicado
no instrumento.

Considerando que o critério de julgamento da proposta determinado pelo Aviso de Contração de

Direta foi tipo menor preço por item, obtivemos assim o seguinte resultado:

Empresa vencedora:

KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA, inscrita no CNPJ n“ 47.585.452/0001-46 , localizada na Av. Luís
Barros Elouf, n° 145, Bairro Aeroporto - CEP: 65.302-040, Santa Inês — MA, que apresentou proposta de
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN^0L612.525/0001-40

Rua São Raimundo, lU 01, CEP: 65.393-000, Centro ~ Biiriticiipu/MA

mer or valor, sendo RS 600,00 (seiscentos reais) para o valor unitário, totalizando R$ 7.200,00 (sete mil e

duz íntos reais);

Face ao exposto, submeto à apreciação e possível Ratificação de V.Exa., o presente relatório.

Buriticupu - MA, em 13 de março de 2025.

Joseane Ferreira Almeida

Agente De Contratação
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N'' 01.6J2.525/0001-40

Rua São Raimundo, n"01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos contidos no Processo

Administrativo n” 1002001/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela

Procuradoria Geral do Município, para contratar com a Empresa K.ARLENE DE ARAÚJO CORRÊA,

inscrita no CNPJ n“ 47.585.452/0001-46, localizada na Av. Luís Barros Elouf, n° 145, Bairro Aeroporto

- CEP; 65.302-040, Santa Inês - MA, objetivando a Contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte técnico, para

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

Essa Termo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei Federal n° 14.133/21.

O valor global do contrato é de RS 600,00 (seiscentos reais) para o valor unitário, totalizando

R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), que será pago com recursos do Programa de Trabalho:

PODER: PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
UNIDADE: 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC. MUN. DE
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO.

Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato.

Buriticupu - MA, 13 de março de 2025.

«r

Afonso Bí rro^atista
Chefe de Gabinete

Ordenador le Dçspesas
\)
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN'^ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, tCOl, CEP: 65.393-000, Centro ~ Buriticupu/MA

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N” 001/2025

PUBLICAÇÃO NO MURAL

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações,

pareceres, documentos e despachos contidos no Processo Administrativo n° 1002001/2025,
RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela Procuradoria Geral do
Município, para contratar com a KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA, inscrita no CNPJ n°
47.585.452/0001-46, localizada na Av. Luís Barros Elouf, n** 145, Bairro Aeroporto ~ CEP:

65.302-040, Santa Inês - MA, objetivando a Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de Gestão e Administração do Servidor de Backups com suporte técnico,
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. Esse Termo se

fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei Federal n° 14.133/21. O valor global do contrato é
de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), que será pago com recursos do Programa de
Trabalho; PODER: PODER EXECUTIVO ORGÃO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO UNIDADE: 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO FUNÇÃO PROGRAMATICA:
04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E
PLANEJAMENTO ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 -

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ e determinando o respectivo EMPENHO. Nesta

oportunidade, determino a publicação deste ato. Buriticupu/MA, 13 de março de 2025. Afonso
Barros Batista, Chefe de Gabinete e Ordenador de Despesas.

Buriticupu - MA, 13 de março de 2025.

Afonso Bajros Batista
Chefe de Gabinete

Ordenadar de Despesas



PLANEJAMENTO UNIDADE: 01

MUNICIPAL

PLANEJAMENTO

04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC.
MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 -

SECRETARIA

DE ADMINISTRAÇÃO E
FUNÇÃO PROGRAMATICA:

GABINETE DO PREFEITO ■ LICITAÇÃO -
RESULTADO DE JULGAMENTO: RESULTADO DE

JULGAMENTO DE LlCITAÇÃO/2025

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2025. Tomo público o
resultado do Pregão Eletrônico n° 001/2025, do tipo menor

preço por item, visando o Registro de Preços para eventual,
futura e parcelada aquisição de gêneros alimentícios
perecíveis, não perecíveis e hortifrúti, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Buriticupu/MA, cujo objeto foi adjudicado às empresas A.
LOBAO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA -

49.8Ü0.638/ÜÜÜ1-04, vencedora do certame no valor total

de R$ 1.319.923,20 (um milhão, trezentos e dezenove

mil novecentos e vinte e três reais e vinte centavos).

Empresa M V DOS SANTOS VIANA COMERCIO -
54.921.733/0001-98, vencedora do certame no valor total

de R$ 233.450,00 (duzentos e trinta e três mil,

quatrocentos e cinquenta reais). Empresa PANDELIK
SUPPORTING E-COMMERCE LTDA

36.846.340/0001-85, vencedora do certame no valor total

de R$ 838.637,80 (oitocentos e trinta e oito mil,

OUTROS

PJ e

Nesta

oportunidade, determino a publicação deste ato.
Buriticupu/MA, 13 dc março de 2025. Afonso Barros
Batista, Chefe de Gabinete e Ordenador de Despesas.
Biiriticupu - MA, 13 de março de 2025. Afonso Barros
Batista, Chefe de Gabinete Ordenador de Despesas.

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ●
determinando o respectivo EMPENHO.

BURITICUP U

Proc. ^2025
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entos e trinta e sete reais e oitenta centavos).

E...presa NATUBA EMPREENDIMENTOS E
CONSULTORIA LTDA 18.212.584/0001-24,

vencedora do certame no valor total de R$ 412.381,50

(quatrocentos c doze mil, trezentos e oitenta e um reais
e cinquenta centavos). Nos termos da Lei if 14.133, de 01
de abril dc 2021, Decreto Federal n° 10.024, dc 20 de

setembro de 2019, Decreto Municipal n" 041/2023, de 29
de dezembro dc 2023, Lei Complementar n* 123, dc 14 de
dezembro de 2006 e suas eventuais alterações posteriores.
O ordenador de despesas informa ainda, que os autos do
processo se encontram com vistas franqueadas aos
interessados a partir da data desta publicação, nos dias
úteis no horário de expediente. Buriticupu/MA, em 13 de
março de 2025. Afonso Barros Batista, Chefe dc

Gabinete Ordenador de Despesas.

GABINETE DO PREFEITO - DISPENSA ■ AVISO DE

RATIFICAÇÃO: AVISO DE RATIFICAÇÃO DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO/2025

SO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO N" 001/2025 PUBLICAÇÃO NO
MURAL. TERMO DE RATIFICAÇÃO E
HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações,
pareceres, documentos e despachos contidos no Processo
Administrativo n" 1002001/2025, RATIFICO e

HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela
Procuradoria Geral do Município, para contratar com a

KARLENE DE ARAÚJO CORRÊA, inscrita no CNPJ n°
47.585.452/0001-46, localizada na Av. Luís Barros Elouf,

n° 145, Bairro Aeroporto - CEP: 65.302-040, Santa Inês -

MA, objetivando a Contratação de empresa especializada
para a prestação de serviços de Gestão e Administração do
Servidor dc Backiips com suporte técnico, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
Esse Termo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei
Federal n® 14.133/21. O valor global do contrato é dc RS
7.200,00 (sete mil e duzentos reais), que será pago com

recursos do Programa de Trabalho: PODER: PODER
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